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 EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2024
 

 

CONTRATANTE: SSP/DF.          UASG: 450107.

OBJETO: Registro  de preço para aquisição de equipamentos de audiovisual,  de acordo com as 
especificações, condições,  quan�ta�vos e exigências estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 21/11/2024,  às 09h.

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO ATÉ: 14/11/2024

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item e por grupo.

MODO DE DISPUTA: Aberto

PREFERÊNCIA DE ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim , exceto para os Grupos 1 e 2.

INTERVALO MONETÁRIO ENTRE LANCES: R$ 2,00 (dois) reais.

ESTIMATIVA GERAL: CARÁTER SIGILOSO

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO O custo es�mado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado
público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

 

 

Processo n° 00050-00000944/2024-86

 

O Distrito Federal, representado pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal - SSPDF, torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA do �po Menor preço por item e por grupo, nos termos da Lei nº 14.133,
de 2021 e Decreto Distrital nº 44.330 de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de
segurança, u�lizando-se, para tanto, os recursos de criptografia e auten�cação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado pela Portaria nº 141, de 02 de outubro de 2023, publicada no DODF nº 191, página 30, de 10 de
outubro de 2023, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica
 h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: receber, examinar e decidir as impugnações e pedidos de
esclarecimento ao Edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando
à autoridade competente quando man�ver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação e homologação.

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.ssp.df.gov.br/licitacoes e no endereço eletrônico h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Registro  de preço para aquisição de equipamentos de audiovisual, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens e grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a par�cipação em quantos itens ou grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

2.1.1. Caberá ao órgão gerenciador a prá�ca de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

2.1.1.1. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

2.1.1.2. Realizar o procedimento licitatório;

2.1.1.3. Gerenciar a ata de registro de preços;

2.1.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

2.1.1.5. Aplicar, garan�a a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e
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2.1.1.6. Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

2.1.1.7. Autorizar a solicitação de adesão às atas de registro de preços sob sua gestão.

2.2. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidas pela Administração, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde
que ocorra mo�vo jus�ficado.(Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.2.1. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, permi�rá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os
bens/executar serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas
em lei. (§ 5º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.2.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos termos do item anterior, a SSPDF poderá convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao
orçamento es�mado para a contratação. (§ 7º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.3. Será incluído, na respec�va ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem o fornecimento com preços iguais aos do licitante
vencedor, visando à formação de Cadastro Reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado nas hipóteses previstas nos
incisos II, IV e V do art. 205 e no art. 212 do Decreto Distrital 44.330/2023. (§4º e Inciso I, §4º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.3.1. Se houver mais de um licitante no Cadastro Reserva, serão classificados segundo a ordem da úl�ma proposta apresentada durante a fase
compe��va do certame. (Inciso II, §4º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023)

2.3.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente. (Inciso III, §4º Art. 198 Decreto - DF 44.330/2023)

2.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a par�r da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas,
será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, conforme
art. 198, § 1º, do Decreto nº 44.330/2023.

2.4.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quan�ta�vos registrados, até o limite do
quan�ta�vo original. (Art. 199 Decreto-DF 44.330/2023)

2.4.2. Na hipótese de concessão de reajuste de preço, este será aplicado com data-base vinculada à data do orçamento es�mado (§7º do art. 25 da
Lei 14.133/21), pelo índice do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a subs�tuí-lo.

2.5. A assinatura da Ata se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informação - SEI-GDF, ou na impossibilidade deste, por outro meio a ser
definido pela SSPDF.

2.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles possam advir, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de
condições. (Art. 200 Decreto-DF 44.330/2023)

2.7. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos deque trata o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.8. Os preços registrados poderão ser atualizados periodicamente, em conformidade com a realidade de mercado dos respec�vos insumos. (Art.
201 do Decreto-DF44.330/2023).

2.9. Deverão ser observadas as demais condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Anexo II deste EDITAL, especialmente no que se
refere às hipóteses de cancelamento do registro e alteração dos preços registrados.

2.10. Não será permi�da a adesão à ata de registro de preços.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Cer�ficado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF dentro do prazo previsto no edital para apresentação de
propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica

3.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o h\ps://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de
cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão par�cipar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema,
QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação
como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, ins�tuído pela
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo Decreto Distrital n.º
35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações
relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par�cipação desta licitação, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
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3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração
Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e para emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com
efeito de cer�dão nega�va. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

3.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.6.1., implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte.

3.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam de
até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

3.8. Para efeito do disposto no 3.7, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

3.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame;

3.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as próximas
colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 3.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

3.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos 3.8.1 e 3.8.2, será realizado sorteio, aleatório e automá�co pelo sistema, entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta

3.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 3.8, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

3.9.1. O disposto no 3.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não ;ver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

3.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

3.10. Para o cumprimento do disposto nos ar�gos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011, a administração pública:

3.10.1. Deverá des�nar exclusivamente à  par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos casos em que o valor es�mado do(s)
item(ns) seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando jus�ficadamente estabelecida pela área técnica demandante, de forma que os itens 10
a 32 estão des�nados exclusivamente à par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

3.10.2. Em atendimento à exigência estabelecida no inc. III do art 49 da Lei Complementar nº 123/2006, c/c art. 23 da Lei Distrital nº 4.611/2011, os
Grupos 1 e 2 que compõem o objeto deste edital serão des�nados à AMPLA CONCORRÊNCIA, conforme previsão constante nos subitens 2.4 e 2.4.1 do
Anexo I ao Edital (Termo de Referência); 

3.10.3. Não poderão disputar esta licitação:

3.10.4. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.10.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

3.10.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsável técnico ou subcontratado;

3.10.7. pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par�cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe
foi imposta;

3.10.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.10.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.10.10. pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista;

3.10.11. agente público do órgão ou en�dade licitante;

3.10.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.10.13. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou en�dade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.10.14. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das denominações adotadas e do nível
quan�ta�vo ou qualita�vo de par�cipação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

3.10.15. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis
pelas en�dades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

3.10.16. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer mo�vo e a qualquer �tulo (Decreto nº 39.860/2019);

3.10.17. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e
Distrital;

3.10.18. pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

3.10.18.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação promovida pelo órgão ou en�dade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

3.10.18.2. agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016);
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3.10.19. A vedação de que trata o item 3.10.18. aplica-se aos contratos per�nentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços
terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.10.20. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

3.10.21. Considera-se par�cipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre
o autor do projeto, pessoa �sica ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e
serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

3.11. O impedimento de que trata o item 3.10.7 será também aplicado ao licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com
o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.10.5 e
3.10.6 poderão par�cipar no apoio das a�vidades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou en�dade.

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.14. O disposto nos itens 3.10.5 e 3.10.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração
do projeto básico e do projeto execu�vo, nas contratações integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa �sica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.16. A vedação de que trata o item 3.10.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.15.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini�vo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

4.5. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. O valor final mínimo na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en�dade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.
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4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde
à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua subs�tuição

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas distritais, quando
par�ciparem de licitações públicas;

5.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo
Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 78, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.10. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de Referência.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública

6.2.1. Será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00 (dois reais).

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl�mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese
de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.2. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente, e o sistema ordenará
e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
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6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
iden�ficação do licitante

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para
divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

6.19. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta
ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con�nuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser u�lizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persis�ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en�dade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou en�dade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

6.20.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.20.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
par�cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.10.3 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União
(h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o
ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

7.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29,
§1º).
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de par�cipação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u�lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro
verificará se faz jus ao beneficiário, em conformidade com os itens 3.5 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto nos ar�gos 130 a 134 do Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. con�ver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.3. inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global es�mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec�vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respec�vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo
registro cadastral no SICAF.

8.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar, no demonstra�vo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade
vencida, deverá encaminhar o respec�vo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

8.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

8.1.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União
(consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar contratos com o
Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

8.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

8.2.1. Qualificação técnica

I - Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a
empresa tenha desempenhado a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas e prazos com o objeto da licitação;

II - Apresentar Atestados de Capacidade Técnica, onde a somatória deverá ter no mínimo de 10% de fornecimento do objeto, referente ao GRUPO 1,
GRUPO 2 e ITENS, do Termo de Referência, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emi�do em português, exceto pelo próprio
proponente, que comprovem experiência no fornecimento de equipamentos de audiovisual e demais itens ou contrato em nível sa�sfatório, com
caracterís�cas per�nentes, similares e compa�veis com as exigidas no Termo de Referência, constatando que a mesma possui experiência e capacidade
técnica para o fornecimento dos equipamentos supramencionados, objeto desta licitação, conforme previsão no ar�go 67, da Lei Federal nº 14.133/2021.

III - Será admi�da, para fins de comprovação do quan�ta�vo mínimo acima estabelecido, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

IV - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

V - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos julgados cabíveis.

VI - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emi�dos por en�dades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português,
salvo se comprovada a inidoneidade da en�dade emissora.

8.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em
plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do si�o eletrônico da Secretaria de
Economia do Distrito Federal - h�ps://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/cer�does/Cer�dao;

II - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011.
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III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de
a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

VI - a regularidade rela�va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por lei;

VII - a regularidade perante a Jus�ça do Trabalho;

VIII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

8.2.3. Qualificação econômico-financeira

I - Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cer�dões de
cada um dos distribuidores (Nota Jurídica nº 09/2023 - PGCONS/PGDF (112651337) - 00060-00362229/2020-73 (112861425));

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, já exigíveis
e apresentadas na forma da Lei, devidamente registrados, que comprovem a ap�dão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do
futuro contrato, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios.

a) As empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente auten�cado pela Junta
Comercial;

b) Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes
da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

d) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social ou
patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

8.2.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação rela�va à habilitação jurídica, conforme o caso, consis�rá em:

a) Cédula de iden�dade;

b) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução auten�cada do Registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e
acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa, conforme a natureza da
a�vidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei
n.º 14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepo�smo, quando for o caso.

8.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impedi�vo da habilitação, contendo o compromisso de comunicar eventual
superveniência de fato dessa natureza.

II - Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a par�r de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Cons�tuição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos ar�gos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

8.2.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

I - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e Termo de
Responsabilidade, constante no Anexo III do Edital.

II - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração para fins do Decreto nº 39.860
de 2019, constante no Anexo IV do Edital (Portaria CGDF nº 356/2019).
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8.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

8.3.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de prestação de serviços da
empresa (mesmo CNPJ).

8.4. Os órgãos e as en�dades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem adotar, nas licitações ou nas
contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

8.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

8.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8.7. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou auten�cados, que deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três)
dias úteis para o endereço: Coordenação de Planejamento, Licitações e Compras Diretas (CLIC), sito ao Setor de Administração Municipal - SAM Quadra “A”
Bloco “A”, CEP 70620-000, Brasília - DF.

8.8. Quando permi�da a par�cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.8.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs�tuí-lo, ou consularizados pelos respec�vos consulados ou embaixadas.

8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs�tuídos por registro cadastral emi�do por órgão ou en�dade pública, desde
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.9.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, excepcionalizada a alínea "c" do subitem 8.2.4 do Edital.

8.9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º,
§4º).

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico no endereço:
h�ps://www.gov.br/compras/pt-br.

8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.14.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo
único).

8.15. A verificação pelo pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova, para
fins de habilitação.

8.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.15.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e
no § 1º do art. 39 da Instrução Norma�va SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.16. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não con�dos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.16.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.16.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela�va à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede
de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e e Decreto nº 44.330/2023, art. 135, §3º):

8.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes
à época da abertura do certame; e

8.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

8.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1.

8.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação,
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já ;ver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por mo�vo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento

9. DOS RECURSOS
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões
recursais será iniciado na data de in�mação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo
de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in�mação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

9.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e solicitação encaminhada ao endereço
eletrônico: licitacoes@ssp.df.gov.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a
durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado (Decisão TCDF nº 2892/1019), não man�ver a proposta ou o lance em
especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va;

10.1.2.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

10.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas nos
itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo a qual pertencer o órgão ou en�dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das infrações
dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos termos do o art. 141, §4º do Decreto Distrital nº
44.330/2023..

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da in�mação, o qual será dirigido à autoridade que ;ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legí�ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí�o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado
ao úl�mo dia ú�l anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica: licitacoes@ssp.df.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emi�do instrumento subs�tu�vo
equivalente na forma do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

12.2.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

12.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

12.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, com cópia ou envio concomitante ao e-mail constante na
proposta, caso discrepante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

12.3.1. Referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, inclusive quanto aos casos omissos;

12.3.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a par�r da aceitação
da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente;

12.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no presente Edital e seus anexos;

12.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da
Administração previstos no ar�go 104 da mesma Lei;

12.3.5. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação;

12.3.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, improrrogável e não sujeito a repactuação e, regra geral, também descabendo
reajustamento;

12.3.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s),
será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

12.3.8. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efe�vo pagamento corresponderá aos índices oficiais vigentes e
somente terá cabimento após o regular processamento da liquidação da despesa.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

06/11/2024, 14:58 SEI/GDF - 155410168 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=147237583&infra_sistema=100000100&infr… 11/13



13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento
do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. A Secretaria de Estado de Segurança Pública poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

13.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de
boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que �ver suportado no cumprimento do contrato.

13.12. É terminantemente proibida a u�lização de mão-de-obra infan�l na execução dos serviços, sendo que o descumprimento deste disposi�vo
implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de
2013.

13.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365 de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015,
o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

13.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados na Lei Distrital 5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para
inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

13.15. Deverão ser observadas as prá�cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual, nos termos es�pulados no Decreto nº
44.701, de 05 de julho de 2023.

13.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade
de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

13.16.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

13.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

13.18. Deverão ser observadas as boas prá�cas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente Sustentável e de Governança Corpora�va, além de
Transparência e Integridade nas Licitações e Contratações Públicas.

13.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.

13.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
www.ssp.df.gov.br/licitacoes.

13.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade

ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019

ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços

Documento assinado eletronicamente por AMILCAR UBIRATAN URACH VIEIRA - Matr.1669524-
0, Coordenador(a) de Planejamento, Licitações e Compras Diretas, em 06/11/2024, às 13:03,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CELSO WAGNER LIMA - Matr.1718891-1,
Subsecretário(a) de Administração Geral subs�tuto(a), em 06/11/2024, às 14:58, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 155410168 código CRC= 3E0685E9.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM - Conjunto "A" Bloco "A" Edi�cio Sede - Bairro ASA NORTE - CEP 70620-000 -

Telefone(s):
Sí�o  - www.ssp.df.gov.br
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Termo de Referência 37/2024

Informações Básicas
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artefato
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(v 8.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 00050-00000944/2024-86

1. Definição do objeto

1.1.O presente termo de Referência tem por objetivo o Registro  de preço para aquisição de equipamentos de
, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. audiovisual

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,
considerando que, notadamente, possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente
definidos, com base em especificações usuais no mercado.

1.3. Tabela I

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO U.M QTD

GRUPO 1 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS

1

 

602840

 

Câmera fotográfica DSLR Canon EOS 5D Mark IV ou superior,  com sensor full
frame de 30.4 Megapixel; sistema de autofoco com 61 pontos; sistema Dual
Pixel CMOS AF; processador de imagem DIGIC 6+; capacidade de disparos
contínuos de até 7 fps; Wi-Fi e GPS integrados; LCD touch screen; gravação de
vídeos 4K 2160p; velocidade ISO: 100-32000 (expansível até ISO 102400).

UND 4

2 608807

Lente com de visão de 108°10' (16 mm) e 63°00' (35 mm), abertura máxima de f
/2.8, diafragma de 9 lâminas, construção com 16 elementos em 11 grupos,
ajuste de foco na extensão total da lente e distância mínima focal de 28 cm
(compatível com modelo EF da Canon)

UND 3

3 608806

Lente com visão de 84° (24 mm) e 34° (70 mm), abertura máxima de f/2.8,
diafragma de 9 lâminas, construção da lente com 18 elementos em 13 grupos,
ajuste de foco na extensão total da lente, distância mínima focal de 38
cm (compatível com modelo EF da Canon)

UND 3

4 608808

Lente com visão de 34° (70 mm) e 12° (200 mm), abertura máxima de f/2.8,
diafragma de 8 lâminas, construção da lente com 23 elementos em 19 grupos,
ajuste de foco na extensão total da lente, distância mínima focal de 1,2
m (compatível com modelo EF da Canon)

UND 2

5 487701

Flash para câmera DSLR compatível com Canon E-TTL / E-TTL II, controle
automático de zoom, faixa de zoom em 28-105mm, cobertura full-frame, saída
de 76Ws, modos mestre e slave, GN 92ft / 28m @ISO 100 (50mm), transmissor UND 3
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Wireless X-System 2.4GHz

GRUPO 2 - EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO    

6 611461

Câmera de vídeo irrorless Sony a7C II ou superior, com sensor full frame 35 mm,
CMOS Exmor R, montagem tipo E, filmagem em 4K a 60p e S-Log3, 3840 x
2160 (4:2:0, 10 bits) 59,94p, 50p, 23,98p, 3840 x 2160 (4:2:2, 10 bits) 59,94p,
50p, 23,98p, cartão de memória SD (compatível com UHS-I/II), AF híbrido e
rápido, 627 pontos de foco em vídeo (AF de detecção de fases), velocidade ISO;
Fotografias: 100 – 51.200 (expansível a ISO 50 – 204.800), AUTO (ISO 100 – 12
800, limites inferior e superior selecionáveis); Filmes: Equivalente a ISO 100 –
51.200 (expansível a ISO 100 – 102.400), AUTO (ISO 100 – 12.800, limites
inferior e superior selecionáveis); Conetor micro HDMI (Type-D).

UND 4

7 608807
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f
/2.8, visão de 107°(16mm) a 63° (35mm), 11 lâminas de diafragma, sistema de
autofoco, zoom grande angular G Master.

UND 3

8 611517
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f
/2.8, visão de 84°(24 mm) a 34° (70 mm), distância de focagem mínima de 0,38
m, 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, zoom G Master F2.8 padrão.

UND 3

9 608808
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f
/2.8, visão de 70mm a 200mm, 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, G
Master com zoom de teleobjetiva.

UND 2

ITENS 10 A 32    

10 248449
Bateria original Canon LP-E6NH (7.2V, 2130mAh para câmeras Canon EOS 
compatíveis.

UND 4

11 399306 Bateria original recarregável NP-FZ100 UND 4

12 453304

Cartão SDHC/SDXC Extreme Pro, armazenamento de 64Gb, Desempenho da
Classe 10 UHS-I / V30 / U3, velocidade de Leitura 200Mb/s e Gravação de até
90Mb/s, compatível com fotografia em modo burst sequencial, resistente à água,
choque, raios-X e temperaturas que variam de -25 a 85°C.

Cartão SDXC SanDisk ExtremeMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA: 
Pro  64Gb.

UND 6

13 453635

Cartão de memória com capacidade de 128 GB, barramento UHS-II para
suportar funções DSLR avançadas, adequado para captura de vídeo, incluindo
vídeo 8K, 4K XAVC S, 60p AVCHD, 3D, HFR e Full HD, velocidades máximas de
leitura de até 300 MB/s e velocidades máximas de gravação de até 299 MB/s,
classificação de classe de velocidade V90, resistente à água e à prova de poeira
para uso em ambientes externos.

 Cartão de Memória SDXC Sony SF-MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:
G TOUGH 128GB ou superior.

UND 6

14 613727
Leitor de cartão SD USB Tipo C 3.0 OTG portátil, 2 slots para TF, SD, Micro SD,
SDXC, SDHC, MMC, RS-MMC, Micro SDXC, Micro SDHC, UHS-I para Mac,
Windows, Linux, PC, Computador e portátil.

UND 6

15 607430

Aparelho telefônico celular (smartphone) - Sistema Operacional IOS, tela Super 
Retina XDR OLED de 6.7 polegadas, com resolução de 2796x1290 pixel. 
Tecnologia 5G, conectividade Wi-fi e GPS, leitor multimídia, videoconferência, e 
bluetooth, câmera de 48 megapixels com resolução de 8000x6000 pixels e 
gravação de vídeos em 4K de 3840x2160 pixels com slowmotion de até 240 fps, 
espessura de 8.3 milímetros, e capacidade de armazenamento de 256GB. 
Recurso exclusivo de câmera: lente telefoto tetraprismática, com zoom óptico de 
5x, e zoom digital de até 25x, modo Cinema, HDR , Full HD 240 fps, Dolby Vision 
HDR, 3D (Spatial), stereo sound rec. e 4K - 60fps. Equipado com processador 
Apple A17 Pro (3 nm)

UND 4
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 iPhone 15 Pro Max ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

16 615065

Microfone de lapela sem fio, transmissão de áudio sem fio até 1.000 ft (em áreas 
abertas sem obstáculos), taxa de amostragem de áudio ultra-alta de 48 kHz e 24 
bits, Controle Inteligente do Cancelamento de Ruído, Bateria com Duração de 40 
Horas, Transmissão Estável de 300 m, suporte a UAC, Versão De Combo 
compatível com sistema Android, IOS e câmeras de vídeo.

Referência de marca: Hollyland – Lark M2 Combo ou superior.

UND 6

17 486621

Kit de gaiola de câmera de liga de alumínio com alça superior (top handle) de 
vídeo de substituição para câmeras Sony modelo A7R III/ A7 II/ A7III.

Referência de marca: Andoer, Tilta, Smallrig

UND 3

18 600726

Monitor de Campo Field; entrada e Saída 4K HDMI; resolução nativa 1920x1080 
px; suporte LUT via Slot Cartão SD; alimentação DC, USB, L-Series / LP-E6; 
HDR, Vetorscópio, Histograma e mais; contraste 1000:1 e Brilho 500cd/m2; 
indicadores de Pico de Foco; visualização L/R | 160°U/D e braço de Inclinação 
180°.

Referência de marca: FeelWorld F6 Plus V2 ou superior.

UND 3

19 615904

Tripé para câmera fotográfica/videográfica com placa de liberação rápida, com 
uma altura ajustável de 40cm (dobrado) a 126cm (aberto), equipado com uma 
cabeça esférica panorâmica de 360 graus e indicador de nível de fluido de bolha, 
com capacidade máxima de carga de 8kg. Kit acompanha chave sextavada e 
bolsa de transporte.

Modelo de referência: Andoer Q160SA ou superior.

UND 2

20 600723

Iluminador compacto e potente, temperatura de cor variável. Faixa de 
temperatura de cor de 2.800K a 6.500K, perfeito para iluminação de vídeos em 
estúdios, em áreas abertas e até mesmo para fotografias. Com 4 efeitos de 
variações: Relâmpago, Flash, TV e lâmpada quebrada. Possui uma manopla que 
permite encaixar em tripés de iluminação (pino 5/8") e também pode ser usado 
na mão para um trabalho mais dinâmico. Conta com alimentação por DUAS 
BATERIAS modelos NP-F (não inclusas) e uma fonte de alimentação BIVOLT 
inclusa. Kit com bolsa de transporte, tripé e modificador de luz (softbox).

UND 4

21 443611

Bateria NP-F970C/NP-F970/NP-F960 para iluminadores, monitores, etc. Entrada 
Tipo C para carregar com cabo USB Saída USB que pode ser utilizado como 
Powerbank, 4 luzes indicadoras led mostram o nível da bateria. Indicador de 
status de carregamento led inteligente. (25%,50%,75%,100%).

UND 4

22 486621

Cage para smartphone que tenha entre 13cm e 16,5cm. Com proteção interna, 2 
alças com ajuste de ângulo para filmar em qualquer posição, 2 sapatas frias para 
adicionar um iluminador, microfone, ou qualquer dispositivo que complemente 
sua filmagem. Cage com rosca padrão 1/4" acoplagem em tripé padrão de 
câmeras.

UND 2

23 465784

Gramatura mínima: 104Bolsa de ombro feita de nylon robusto 750D ou superior, 
G/m².  Com divisórias acolchoadas ajustáveis, dobradiças costuradas, tampa
overflap para aumentar a proteção dos elementos e uma cobertura 360 ° de
todos os tempos que oferece proteção máxima contra chuva, poeira e areia.
Bolso frontal com zíper frontal que fornece fácil acesso a cabos, adaptadores e
outros acessórios digitais. Dois bolsos do cartão de memória no interior da
tampa e bolsos interiores e exteriores adicionais para acessórios. Capa de chuva
embutida. Capacidade de armazenamento de duas (02) câmeras DSLR e 3-5
lentes.

UND 4
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24 465764

Bolsa multifuncional 3 em 1, resistente e impermeável, com possibilidade de  ser
utilizada como mochila, como colete ou como bolsa, com quatro compartimentos
principais espaçosos e várias bolsas acolchoadas pequenas. Capacidade
para  transportar dois corpos e duas lentes. As principais permitem acomodar a
maioria das teleobjetivas , como por exemplo a Canon 70-200mm 2.8, como
também a 300mm F4. Material: nylon robusto 750D ou superior, nylon robusto

104 G/m².750D ou superior,  Gramatura mínima:   Resistente a água, forração
em material respirável e acolchoado. 

Tamanho externo 44x33 cm aproximada - 

Cinto: Tamanho total ajustável até 128cm.

Alça- tamanho total ajustável  até 100cm.

UND 2

25 602375

HDs externos para armazenamento de arquivos de foto/vídeo

SSD portátil com velocidades rápidas com armazenamento de 2TB, velocidade 
do USB 3.2 geração 2, tecnologia PCIe NVMe integrada proporciona velocidades 
de leitura/gravação sequenciais extremamente rápidas de até 1.050/1.000 MB/s, 
respectivamente, estrutura de alumínio sólido, proteção térmica dinâmica para 
suportar e controlar o calor, pesa apenas 59 g.  Transferência de arquivos quase 
9,5 vezes mais rápido do que a unidade de disco rígido externa (Hdd). Lê até 
1.050 Mb/S/Grava até 1.000 Mb/S em dispositivos compatíveis com USB 3.2 
Geração 2. Conexão USB Tipo-C.

UND 6

26 482664

Cabo HDMI x Micro-HDMI 4K de alta velocidade em espiral, material de alta
qualidade para melhor conexão, conectores banhados a ouro.

Características:

• Cabo Enrolado em Formato Espiral mede 30cm, e estende até 60cm

• Conectores HDMI (tipo A) e Micro HDMI (tipo D)

• Alta velocidade de transmissão de até 10.2gbps

• Padrão 2.0, perfeitamente compatível com a versão 1.3

UND 4

27 242976

Filtro ND2-ND32 Nano-X Variável (1 a 5 stops),  , feito de vidrosdiâmetro 82mm
óticos, reduz a entrada de luz em até 5 pontos, sem afetar o equilíbrio geral das
cores. Tecnologia de Nano revestimento, impermeável, anti-reflexo, resistente a
riscos e arranhões, óleo e impressão digital, não provoca o efeito "X" nas fotos. 

.Kit com anel adaptador Step Up para lentes de 77mm de diâmetro

UND 4

28 326807

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a
entrada de poeira e umidade no elemento da lente e fornecem proteção adicional
em caso de quedas ou situações em que podem ocorrer arranhões. Absorve
parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 77 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

UND 4

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a
entrada de poeira e umidade no elemento da lente e fornecem proteção adicional
em caso de quedas ou situações em que podem ocorrer arranhões. Absorve
parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.
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29 242257 Rosca de filtro de 82 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

UND 12

30 620512

Fones de ouvido profissionais para captação e edição de vídeos.

Fone com driver dinâmico para alcançar dos graves aos agudos, fidelidade de 
som, cabo reforçado de conexão p2 de alta qualidade, qualidade profissional, 
material em TPU, que permite som em qualidade máxima e impede desgastes 
por corrosão ou mal contato. Conforto que proporciona a utilização por longos 
períodos.

UND 4

31 467643

Câmera digital compacta tipo “bridge” -  Zoom ótico de 125x, foco automático,
tela em LCD com multiângulo, flash incorporado (automático, ligado/desligado),
formato de gravação de imagem JPEG, formato de vídeo digital 4K, ISO 100-
6.400, armazenamento em media SD de 1 TB (um terabyte), sensor óptico,
estabilizador de imagem, temporizador automático, disparo contínuo, conexões
USB, HDMI, WI-FI e Bluetooth, compatível com Mac e Windows, idioma do menu
em português. Dimensões máximas: 12x15x20 cm (AxLxP) Peso: 1.420 g com
bateria e cartão de memória.  :  Carregador de bateria comACESSÓRIO(S)
seleção automática de voltagem: 110V a 240V, com conector compatível com
padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual de instruções em
português; case de transporte e demais itens de fabrica do modelo ofertado. 

: 12 (doze) meses, contados da data do recebimentoGARANTIA MÍNIMA
definitivo, ou do fabricante se caso maior, com assistência técnica nacional. 

: Embalagem original de fábrica, com identificação eACONDICIONAMENTO
quantidade do material.

: Nikon Coolpix P1000MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

UND 1

32 607430

Aparelho telefônico celular (smartphone) - Sistema Operacional Android ou IOS;
conexão em rede por SIM card (chip) e eSIM;  operação com  processador com
8 núcleos físicos ou superior; Memória RAM de  12 GB ou superior; display
colorido de no mínimo 6.8 polegadas, com resolução mínima de 3120 x 1440
pixels; bateria de 5000mAH ou superior; memória de armazenamento mínima de
512 (quinhentos e doze) Gigabytes de memória interna; bluetooth 5.0 ou
superior; Wi-Fi; transmissão de dados em 2G, 3G, 4G e 5G (padrão brasileiro);
homologação emitida pela ANATEL, com selo de identificação; antena embutida;
interface Touch Screen capacitiva com suporte a multi-gestos e multi-toques; 

 com zoom óptico de 3x e de 5x e zoom digital decâmera fotográfica principal
100x, estabilizador de imagem, resolução mínima de 200.0 + 50.0 + 12.0 + 10.0
mega pixels e aberturas de lente f/1.7, f/3.4, f/2.2, f/2.4; gravação de vídeo em
resolução de até 8K (7680 x 4320) com no mínimo 30 frames por segundo
(FPS); peso máximo de 232 gramas.  : Carregador de bateriaACESSÓRIO(S)
com seleção automática de voltagem: 110V a 240V, com conector compatível
com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual de instruções
em português e  demais itens de fabrica do modelo ofertado.   GARANTIA

: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo, ou doMÍNIMA
fabricante se caso maior, com assistência técnica nacional.. 

: Embalagem original de fábrica, com identificação eACONDICIONAMENTO
quantidade do material.

: Samsung/Galaxy S24 UltraMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

UND 10

1.4.  Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito neste Termo de Referência, com 
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o Catálogo de Materiais (CATMAT) e o Catálogo de Serviços (CATSER), do Sistema Integrado de Administração e 
Serviços Gerais – SIASG, prevalecerão as especificações constantes neste Termo de Referência. Para elaboração 
da proposta o participante deve se basear no descritivo contido neste documento.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 74 do Decreto distrital
nº 44.330 de 16 de março de 2023, c/c Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.6. O prazo de vigência da contratação, se houver a formalização do termo de contrato, é de 12  (doze) meses,
contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6.1.  As contratações decorrentes de ata de registro de preços serão formalizadas por meio de instrumento
contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou
outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1.  A contratação objeto do presente Termo de Referência visa proporcionar o atendimento das demandas
da  Subsecretaria de Inteligência da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federa, SI, e Assessoria
de Comunicação, ASCOM, que integram a Secretaria de Estado de Segurança do Distrito Federal.

2.2. Os quantitativos foram levantados pelas SI e ASCOM com base nas necessidades atuais e, também, em razão
do número de servidores efetivos. 

2.3. As finalidades estão devidamente detalhadas nas justificativas para requisição de material que foram
encaminhadas pelas Unidades solicitantes e constam do processo de contratação.

Justificativa do tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais

2.4. Na forma do art. 2º, inc. II, do Decreto distrital nº 35.592/2011, considerando que o valor da contratação para
cada item está abaixo de R$80.000,00 (oitenta mil reais), a presente licitação será com itens exclusivos  para
entidades preferenciais (Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais),
à exceção para os objetos destinados à ampla participação, Grupo 1, EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS, Grupo

, constantes da tabela I, do item 1.3 deste Termo de Referência.2,  EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO

2.4.1. Além disso, considerando que o estabelecimento de cota reservada causará prejuízo para o conjunto do
objeto deste certame, em especial aos GRUPOS 1 e 2 constantes da tabela I, do item 1.3 deste Termo de
Referência, pois, a implementação de conta reservada poderá afetar a padronização e uniformidade na aquisição
em analise, pode ainda, aumentar os custos administrativos e o tempo necessário para conduzir o pregão. Além
disso, sem cotas reservadas, a administração pública pode negociar diretamente com os fornecedores, obtendo
condições mais vantajosas em termos de preço, prazo e qualidade. Por isso, não será estabelecida cota reservada
na presente demanda para as entidades preferenciais (microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais), conforme estabelecido no art. 8º, do Decreto Distrital nº 35.592/2014,  :in verbis

 

Art. 8º Será estabelecida cota reservada para as entidades preferenciais nas licitações para aquisição de 
bens, serviços e obras de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto.

 

2.5. Além disso, o tratamento favorecido e diferenciado não poderá ser aplicado em favor de entidade que, em
decorrência do valor da licitação a que estiver concorrendo, venha a auferir faturamento que acarrete o seu
desenquadramento da condição de microempresa, consoante o disposto no art. 2º, §2º, do Decreto em comento.
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2.6. O Decreto distrital nº 35.592/2014, que regulamenta o tratamento preferencial e simplificado nas contratações
públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais previsto na Lei nº
4.611/2011, estabelece regras para a elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas para ampliação da
participação das denominadas entidades preferenciais.

 

Justificativa para adoção do caráter sigiloso do orçamento estimado

2.7. Em consonância com art. 112 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, adotamos a forma sigilosa para a presente
aquisição, pois, nessa etapa da contratação os licitantes possam ofertar preços condizentes com o valor de mercado
dos produtos pretendidos pela Administração Pública, observando assim princípios públicos como: eficiência,
eficácia, economicidade.

2.8. Essa opção do sigilo no orçamento estimado do valor dos objetos não possibilita o conhecimento prévio pelos
licitantes do valor estimados na pesquisa mercadológica realizada pela administração pública, espera-se que a
adoção dessa pratica legal restrinjam preços superfaturados e, consequentemente, prejuízo para Estado, e, que as
as empresas apresentem propostas mais realistas economicamente.

2.9. Assim, em razão do objeto desse Termo de Referência ser bem comum, com baixa complexidade para
aquisição e com inúmeras empresas que fornecem bens de consumo, optamos pela adoção do sigilo do orçamento
base para que os preços ofertados pelas licitantes participantes do certame aproximem-se dos valores praticados do
mercado evitando compras públicas com sobrepreço.

 

Justificativa da restrição de participação de empresas consorciadas, pessoas físicas não empresárias e de
subcontratação

2.10. Não será permitida a participação de empresas consorciadas e a subcontratação, uma vez que não há
complexidade para a aquisição do bem objeto do certame em tela, o qual se resume em materiais, bens de
consumo, que justificaria a permissão de empresas participarem em consórcio ou a subcontratação de parcelas não
relevantes do objeto, o que justifica tal impedimento visto que a amplitude do objeto almejado ou a diversidade de
elementos que o compõem não evidenciam dificuldade de o objeto ser implementado por uma empresa para cada
grupo.

2.11. Não é possível a participação de pessoas físicas não empresárias neste certame, uma vez que não possuem
os requisitos mínimos indispensáveis para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, não havendo como
verificar a documentação de habilitação jurídica, fiscal e qualificação técnica, entre outras, por não possuírem tais
documentos, assim a minuta padrão do edital estabeleceu em seu item 2.1:

[...] "2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta
licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital."

 

Justificativa do parcelamento do objeto do certame em grupo e itens.

2.12. O presente Termo foi elaborado com o parcelamento dos objetos em itens e grupo, haja vista tratar-se de
aquisição de bens permanentes, sendo que o objeto deste é divisível de forma a permitir o parcelamento dos
objetos   em itens e grupo. A divisão ocorreu com  GRUPO 1 - equipamentos fotográficos, GRUPO 2 -
equipamentos de captação de vídeo e itens de 10 a 32.

2.13. O TCU se manifestou sobre o tema através da Súmula 247 - TCU/2007, "in verbis":

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo
para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade." (Grifo nosso).
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2.14. Faz-se necessário destacar para o entendimento ajustado da Corte de Contas, onde ensina que “o ato
convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração,
não se admitindo cláusulas desnecessárias ou inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do

” (TCU – AC-0423-11/07 P). Por conseguinte, entende-se que a licitação por itens é a recomendável.certame.

2.15. A justificativa para o agrupamento visa assegurar a padronização dos equipamentos desejados e garantir a
compatibilidade entre os equipamentos existentes e aqueles que serão adquiridos com a presente aquisição, 

AlémGRUPO 1 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS, GRUPO 2 - EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO. 
disso, em razão da relação existente entre os itens que compõe   grupo como: comercialização por empresas do
mesmo ramo de negócios,  padronização, economia de escala e não prejuízo para o conjunto da solução.

 

Justificativa da Classificação como Bem Comum

2.16. Segundo a Orientação Normativa AGU nº 54/2014:

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para
efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde à obra ou serviço de engenharia, sendo
atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.

2.17. Por seu turno, o artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição
de artigos de luxo. O Decreto federal nº 10.818, de 2021, regulamentou o tema, devendo as vedações nele
estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público.

2.18. Já o inciso III, do artigo 74, do Decreto distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023, estabelece os seguintes
critérios para a classificação de bens de consumo:

a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;

b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições
de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam
alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração
de outro bem.

2.19. Destarte, os produtos a serem contratados não se enquadram como sendo bens de luxo, conforme inciso I do
artigo 74, do Decreto distrital nº 44.330/2023, sendo caracterizados na classificação de bens comuns, nos termos do
inciso II do artigo 74 do mesmo Decreto distrital nº 44.330/2023 e em consonância com o artigo 6º, inciso XIII, da Lei
14.133, de 1º de abril de2021, posto que se constituem em produtos disponíveis no mercado, com especificações
usuais e padronizáveis por meio de critérios objetivos de desempenho e qualidade comuns. Salienta-se que as
especificações técnicas dispostas neste Termo de Referência apresentam todas as informações necessárias à
confecção do objeto, não havendo desenvolvimento inovador, nem emprego de atividade preponderantemente
intelectual na sua fabricação e comercialização.

 

Justificativa para a exigência de marca

2.20. De acordo com o exporto no Estudo técnico Preliminar, o presente processo solicita a indicação de marca para
alguns equipamentos, conforme exigência legal demonstrada abaixo:

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
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b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela
Administração; 

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos
capazes de atender às necessidades do contratante; 

O TCU se manifestou sobre o tema através da Súmula 270 - TCU/2012, "in verbis":

"Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de marca, desde que seja
estritamente necessária para atender exigências de padronização e que haja prévia justificação."

 

Justificativa do Sistema de Registro de Preços

2.21. Para a presente aquisição será processada por meio do Sistema de Registro de Preços devido à conveniência
da Administração em realizar aquisição de forma parcelada sem perder economia de escala. Existe a demanda para
fornecimento dos pretensos objetos, não podendo estabelecer a periodicidade, evitando que o processo aquisitivo
torne menos oneroso para Administração Pública, fazendo as aquisições nos momentos necessários.

2.22. Assim, estas aquisições serão realizadas por meio do Sistema de Registro de Preços, visto que há a
necessidade de aquisições parceladas, o que impossibilita prever os quantitativos a serem disponibilizados e seus
respectivos períodos para está Secretaria, pois enquadra-se no disposto nos inciso II   do art. 190, do Decreto
Distrital nº 44.330/2023, assim vejamos:

Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida ou tarefa;

 

2.22. Da vigência da Ata de Registro de Preços

2.22.1. A Ata de Registro de Preços decorrente do certame licitatório terá validade de 01 (um) ano, prorrogável por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, consoante o artigo 84 da Lei nº 14.133.

2.22.2. O instrumento de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas, de acordo com parágrafo único do art. 84 da Lei 14.133, de 2021 e
do § 1º. do art 198. do Decreto Distrital 44.330, de 2023. 9.2.

 

2.23. Da não divulgação da intenção de registro de preço

2.23.1. Em face da insuficiência de pessoal para operacionalizar o gerenciamento de Atas de Registro de Preços
para outros órgãos, não será permitido partícipes e/ou caronas, não havendo, portanto, necessidade de publicação
da IRP no PNCP, nos termos do art. 86 §1º da Lei Federal nº 14.133/2021

3. Descrição da solução

3.1.  Aquisição dos equipamentos de audiovisual,   conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas,   encaminhadas pelas entidades participantes foram estabelecidas neste instrumento, para suprir às
necessidades e desenvolver as atividades desta Secretaria.

3.1.1. As empresas deverão fornecer os materiais de acordo com as especificações descritas na  dotabela I
item 1.3 deste e especificações técnicas presente no Estudo Técnico Preliminar.
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4. Requisitos da contratação

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. as quantidades e unidades de medida para a aquisição do objeto estão descritas na tabela I do item
1.3 deste Termo de Referência;

4.1.2. os critérios de qualificação a serem atendidos pelo fornecedor serão os constantes no instrumento
convocatório;

4.1.3. trata-se de aquisição via Sistema de Registro de Preços- SRP por meio do Pregão Eletrônico, portanto
a aquisição se dará de forma parcelada, conforme definido neste Termo de Referência

4.2. A proposta comercial da empresa deve ser identificada com a razão social e encaminhada, preferencialmente,
em documento timbrado da futura contratada, contendo os seguintes itens:

4.2.1. nome do representante legal da empresa;

4.2.2. especificação do objeto;

4.2.3. valor total da proposta, em moeda nacional, em algarismo e por extenso;

4.2.4. prazo de vencimento da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

4.2.5. dados bancários da empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do banco;

4.2.6. CNPJ, telefone, endereço e e-mail.

4.2.7. Deverá, ainda, apresentar o seguinte documento: 

4.2.7.1. declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao
cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a
qualquer título posteriormente.

4.3. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.

4.3.1. Deverão ser apresentados, juntamente com a proposta de preços, catálogos de cada produto ofertado,
em língua portuguesa e com imagem dos objetos, com nível de informação suficiente para avaliação do
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, demonstrando a adequação da linha de produtos da licitante às
especificações mínimas estabelecidas no Termo de Referência.

4.4. A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Termo de Referência, sem conter
alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.5. A presente aquisição não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.6. As despesas com mão de obra, peças, materiais, instalação e transporte dos itens desta contratação são de
responsabilidade da empresa contratada, não transferindo quaisquer ônus provenientes desses custos à
Contratante.

4.7. Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e
segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes.

4.8. A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, em remessa única, nos
endereços especificados no instrumento convocatório;

4.9. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues;

4.10. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

Sustentabilidade
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4.11. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.11.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas;

4.11.2. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

4.11.3. Descartar no lixo apropriado o material reciclável que for utilizado para acondicionamento e
transporte de bens e que não for passível de reaproveitamento, tais como caixas de papelão, plástico
polibolha, papel seda, papelão ondulado, engradados em madeira, sacos plásticos, etc

4.11.4. Observância da Lei nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal.

 

Garantia da contratação

4.9. No presente processo verifica-se que os bens terão entrega imediata, sem exigências futuras de assistência
técnica, além do qual, o fabricante está legalmente obrigado a cumprir, não havendo a necessidade da exigência de
apresentação de garantia contratual, uma vez que as sanções estabelecidas no Decreto n° 26.851/2006, e suas
alterações posteriores (Decretos nºs 26.993/2006, 27.069/2006, 35.831 e 36.974/2015), na Lei Federal nº 14.133/21
serão suficientes para coibir possíveis rompimentos ao que foi pactuado.

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até , contados do envio da Nota de Empenho ou60 (sessenta) dias corridos
da assinatura do contrato, pela SSP/DF, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: ,Anexo I da Secretaria de Segurança Pública do DF
situado no Setor de Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70.610-
650, aos cuidados da Gerência de Suprimentos - GESUP, no período das 08:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-
feira.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia contra defeitos de fabricação é é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.4.1. Para todos os itens a empresa contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 1 (um) ano, contada a partir
da data do recebimento definitivo do objeto, de acordo com as normas vigentes, pelo qual a empresa se obriga,
independentemente de ser ou não a fabricante do produto, a efetuar correções  ou substituições necessárias no
(s)  OBJETO(S) QUE APRESENTAREM DEFEITOS DURANTE O PRAZO DE GARANTIA, sem ônus para a
Administração, desde que estes não sejam provenientes de operação ou manuseio inadequado.

 



UASG 450107 Termo de Referência 37/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 20

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. A entrega dos bens será acompanhada e fiscalizada por Comissão executora, especialmente designada para
esta finalidade pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, permitida a assistência de
terceiros, tudo em conformidade com a Portaria nº 119/2019 - SSP/DF, que estabelece diretrizes para a gestão,
acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres
celebrados pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.

6.2.   Os membros da Comissão exercerão   a função de representantes da Administração, designados para o
acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, bem como para dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do mesmo e que de tudo darão ciência à Administração, conforme prevê o artigo 117 da Lei nº
14.133/2021.

6.3. O Presidente da Comissão exercerá a função de Preposto da SSP/DF e somente poderá ser substituído por
servidor com experiência necessária para presidir o acompanhamento e o controle da gestão da ata, ou a execução
do contrato.

6.4.  A Comissão, durante seu mister, deverá agir de forma proativa e preventiva, observando  o cumprimento pela
CONTRATADA das regras previstas no instrumento contratual, ou documento equivalente, buscando os resultados
esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para a SSP/DF, devendo cumprir integralmente a Portaria nº
119 /SSP, que estabelece diretrizes para a gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos,
convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela SSP/DF.

6.5. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA   ensejará na
aplicação de sanções administrativas, previstas no Instrumento Convocatório e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos art. 137 e 155 a 163, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou qualidade inferior  e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

6.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do   objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.12. A Comissão   acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VI);

6.13. A Comissão anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a Comissão emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.15.  Os membros da Comissão informarão ao Presidente da Comissão, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
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6.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o membro que
tomar conhecimento comunicará o fato imediatamente Presidente da Comissão.

6.17. O Presidente da Comissão adotará as medidas necessárias, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

6.18. A Comissão verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de  apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a Comissão atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao Presidente da Comissão para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.20.   O Presidente da Comissão coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.21.   O Presidente da Comissão acompanhará os registros realizados de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.22. O Presidente da Comissão acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.23. O Presidente da Comissão emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações.

6.24. O Presidente da Comissão tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.25. O Presidente da Comissão deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

 

 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

Provisório

7.1. O recebimento provisório dar-se-á, nos termos do artigo 140, inciso II, alínea “a” da Lei 14.133/2021, no ato da
entrega, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais.
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7.2. O recebimento provisório dar-se-á pela emissão da Nota de Recebimento Provisório e ocorrerá desde que
os  produtos estejam em conformidade com este Termo de Referência e seus anexos.

7.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações técnicas
e os demais itens deste Termo de Referência, devendo ser corrigidos/substituídos no prazo fixado pela Comissão de
Recebimento e Inspeção, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.4. O ato de recebimento provisório não importará em aceitação do objeto em desacordo com as especificações
técnicas.

Definitivo

7.5. O recebimento definitivo dar-se-á em conformidade com o artigo 140, inciso II, alínea “b”, da lei 14.133/2021, no
prazo de 30 (trinta) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

7.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.7. O recebimento definitivo dar-se-á pela emissão da Nota de Recebimento Definitivo e ocorrerá desde que os
produtos estejam em conformidade com este Termo de Referência e seus anexos.

Pagamento

7.8. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, mediante Ordem
Bancária, em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada.

7.9. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

7.9.1 Regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; e

7.9.2. Regularidade trabalhista, constatada através da emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT).

7.10. O setor competente, para proceder ao pagamento, deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. Prazo de validade;

7.10.2. Data de emissão;

7.10.3. Dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

7.10.4. Período de prestação dos serviços (quando couber);

7.10.5. Valor a pagar; e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data final do período de adimplemento até a data
do efetivo pagamento.

7.12. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação "pro rata tempore" do IPCA.

7.13. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou quando existir
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
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7.14. A critério da CONTRATANTE, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de
responsabilidade da CONTRATADA relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência de irregular
execução contratual.

7.15. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente,
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB.

7.15.1.  Excluem-se das disposições do subitem 7.15:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de
legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no
DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

O fornecimento dos objetos será por meio do Sistema de Registro de Preços, visto que há a necessidade de8.2.
aquisições parceladas.

Qualificação Técnica

8.3. Apresentar Atestados de Capacidade Técnica, onde a somatória deverá ter no mínimo de 10% de fornecimento
do objeto, referente ao , fornecido por pessoaGRUPO 1, GRUPO 2 e ITENS, DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
jurídica de direito público ou privado, emitido em português, exceto pelo próprio proponente, que comprovem
experiência no  ou contrato em nível satisfatório, comfornecimento de equipamentos de audiovisual e demais itens
características pertinentes, similares e compatíveis com as exigidas no presente projeto, constatando que a mesma
possui experiência e capacidade técnica para o fornecimento dos equipamentos supramencionados, objeto desta
licitação, conforme previsão no artigo 67, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4. Será admitida, para fins de comprovação do quantitativo mínimo acima estabelecido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos julgados cabíveis.

8.7. O atestado deverá ser em língua portuguesa do Brasil, onde deverá indicar os dados da entidade emissora e
dos signatários do documento, além da descrição do objeto, quantidades e prazos.

8.8. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
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9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Em razão do objeto desse Termo de Referência ser bem comum, com baixa complexidade para aquisição e com 
inúmeras empresas que fornecem os pretensos bens, optamos pela adoção do sigilo do orçamento base para que os preços ofertados pelas licitantes 

]participantes do certame aproximem-se dos valores praticados do mercado evitando compras públicas com preços superfaturado

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Distrito Federal, para o exercício de 2024, a cargo da Secretaria de Estado de Segurança
Pública.

 

11. Obrigações da Contratante

11.1. Indicar os membros da Comissão de Recebimento e Inspeção e/ou o executor interno do Contrato, conforme
art. 117 da Lei 14.133/2021 e Decreto nº 32.598, de 15/12/2010, art. 41, inciso II e § 3º, o qual se incumbirá das
atribuições contidas no § 1º e 2º, assegurado o devido assessoramento jurídico previsto pelo § 3º, todos do
artigo117 da Lei nº 14.133/2021, bem como do Decreto nº 32.598/10 - Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e Portaria SSP/DF nº 119/2019 - Estabelece diretrizes
para a gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos
congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, e dá outras
providências.

11.2. Acompanhar e fiscalizar o recebimento e atestar o padrão de qualidade, de acordo com as características
constantes neste Termo de Referência, por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 14.133
/2021 e suas alterações.

11.3. Manter contato telefônico (celular e fixo) e via e-mail com a CONTRATADA, para prestar as informações, os
esclarecimentos e dirimir as dúvidas que, porventura, surjam durante execução do contrato.

11.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre as imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos produtos
/serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando prazo para a sua correção.

11.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA na proposta e demais
condições previstas no contrato e neste Termo de Referência.

11.6. Efetuar os pagamentos das notas fiscais/faturas à CONTRATADA, após a emissão do Termo de Recebimento
Definitivo, conforme estipulado neste instrumento e no edital do certame.

11.7. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial à aplicação de sanções,
alterações e repactuações do contrato.

11.8. Aplicar as penalidades cabíveis, previstas no Termo de Referência, garantida a prévia defesa.

11.9. Solicitar, por escrito, durante o período de execução do contrato, a substituição dos itens que não estiverem de
acordo com a proposta.

11.10. Quando da formalização das contratações de valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais), o órgão contratante deverá exigir a implementação do Programa de Integridade das Empresas a serem
contratadas pela Administração Pública do Distrito Federal, nos termos do Disposto no Art. 15 da Lei nº 6.112/2018
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12. Obrigações da Contratada

12.1. Designar, por escrito, no ato de assinatura do contrato, preposto(s) responsável(eis) pelo atendimento à
CONTRATANTE, devidamente capacitado(s) e que tenha(m) poder(es) para decidir e solucionar questões
pertinentes ao objeto do contrato.

12.2. Manter seu representante em contato direto e constante com a CONTRATANTE, durante a execução do
contrato, para prestar todos os esclarecimentos solicitados relativos aos produtos, providenciando toda e qualquer
solicitação de troca, com vistas ao atendimento de suas garantias.

12.3. Manter atualizados seus dados bancários para efetivação de pagamentos, bem como endereço, telefone(s) e
correio eletrônico para contato com o responsável da empresa ou preposto designado para receber comunicação de
ocorrências relacionadas com a execução do objeto da contratação.

12.4. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas neste ajuste, em especial no
tocante à revalidação da licença de funcionamento correspondente ao exercício vigente, além do envio de certidão
negativa de débitos junto ao FGTS e ao INSS, conforme prevê o inciso XVI, do artigo 92, c/c artigo 121,da Lei 14.133
/2021.

12.5. Assumir todos os custos, gastos e despesas que se fizerem necessárias para o adimplemento das obrigações
assumidas decorrentes deste Termo de Referência e demais instrumentos, tais como: impostos, taxas e demais
tributos incidentes, nos termos da legislação vigente; frete, transporte, pessoal, despacho, entrega de materiais,
instalação (quando for o caso), bem como ferramentas, peças e insumos necessários à instalação, às suas
expensas e sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.6. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, sociais,
comerciais, de acidentes de trabalho, taxas, seguros e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto contratado e/ou resultantes da execução do contrato, inclusive com pessoal utilizado na execução do objeto,
que não terão qualquer vínculo empregatício, nem ônus, para com a CONTRATANTE.

12.7. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere à CONTRATANTE a
responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a CONTRATADA
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

12.8. Responder objetivamente pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros
ou a CONTRATANTE, seja por vício de fabricação, ou por ação ou omissão dolosa ou culposa de prepostos da
CONTRATADA , ou de quem em seu nome venha a agir na execução do contrato, em razão de acidentes ou
decorrentes do fornecimento de materiais em desacordo com este Termo de Referência, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade, a fiscalização que compete à CONTRATANTE em seu acompanhamento.

12.9. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes,
não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

12.10. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados, ou preposto,
quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhe assegurem e demais exigências legais
para o exercício das atividades.

12.11. Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos diretamente causados por profissional a seu serviço,
ficando a CONTRATANTE, desde já, autorizada a descontar o valor correspondente da garantia ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA.

12.12. Consultar o Executor do Contrato ou seu Substituto, sempre que houver necessidade de esclarecimentos
relativos ao objeto da contratação, submetendo-lhe, em tempo hábil, quaisquer questões que possam implicarem
alteração das especificações.

12.13. Acatar integralmente as exigências da CONTRATANTE quanto à execução do objeto contratado.

12.14. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade e uso dos
objetos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações.
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12.15. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às suas dependências, bem
como prestar, quando solicitada, as informações visando o bom atendimento do contrato.

12.16. Manter sigilo sobre o contrato, sendo vedada a utilização, sob qualquer pretexto, da imagem ou nome da
CONTRATANTE sem o seu consentimento expresso.

12.17. É de responsabilidade da CONTRATADA o sigilo de imagem, sendo vedada a divulgação, em qualquer rede
social, particular ou não, de qualquer imagem do veículo sem a devida autorização da CONTRATANTE.

12.18. Quando for o caso, comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

12.19. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe, não poderá ser alegada como motivo de força
maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

12.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial contratado, para aquisição dos produtos ou na prestação dos serviços, nos termos do art. 125
da Lei 14.133/2021.

12.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

12.22. A CONTRATADA fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015,
que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

12.23. Não transferir, no todo ou em parte, a responsabilidade pela execução do contrato a ser firmado, seja a
pessoa física ou jurídica, exceto por expressa autorização da CONTRATANTE.

12.24. Devem ser observadas as normas distritais que instituem vedações de contratação, em especial o Decreto nº
32.751/2011 (art. 3º, §2º), que veda o nepotismo, e o Decreto nº 39.860/2019.

12.25. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes neste Termo
de Referência e seus anexos, submeter-se àquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas
federal e distrital sobre licitações, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento de quaisquer de suas
obrigações

 

13. Penalidades

13.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia
defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações
subsequentes, do Edital e seus anexos.

13.2. As licitantes e/ou contratadas deverão cumprir as determinações do DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIODE
2019, que dispõe sobre a proibição de participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos ou entidades da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou responsável pela
licitação, sob pena de responsabilização nos âmbitos administrativo e judicial

14. Disposições finais

14.1. Eventuais esclarecimentos a respeito das especificações dos objetos poderão ser solicitados na fase de
pedidos de esclarecimentos, quando da abertura do certame.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MAXWELL AMERICO MARINELLO
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 13:14:45.

 

 

 

 

 

 

ANDRE LUIZ COSTA RODRIGUES FEITOSA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 13:53:43.

 

 

 

 

 

 

FLAVIO DA COSTA PORTELA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 16:45:25.

 

 

 

 

 

 

ANDRE MAURICIO DE CARVALHO VILAR
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 15:14:19.

 

 

 

 

 

 

PAULO JAMIR PAIVA GOMES
Integrante Técnico
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 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 14:46:35.
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 

(em papel timbrado da empresa) 

À Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal 

SAM -Conjunto A, Bloco A - Edifício Sede da SSP/DF - Asa Norte - CEP: 70.620-000 
-Brasília/DF 

Local e data 

Referência: Edital do Pregão Eletrônico Nº /2024 –SSPDF 

Sr. Pregoeiro, 

A Empresa   sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, 
etc),   , inscrita no CNPJ/MF sob 
nº  , neste ato representada por 
 , abaixo assinada, propõe à SSP/DF, 
o fornecimento dos materiais abaixo indicado(s), conforme Termo de Referência do 
Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 

 

 

 
Item 

 
Especificação Técnica 

Unidade 
de 

Medida 

 
Quant 

Marca/ 

Modelo 

Valor 

Unit 

Valor 

Total 

 GRUPO 1 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS 

1 Câmera fotográfica DSLR UND 4  R$ R$ 

2 
Lente 16-35mm para 
câmera fotográfica DSLR 

UND 3 
 R$ R$ 

3 
Lente 24-70mm para 
câmera fotográfica DSLR 

UND 3 
 R$ R$ 

4 
Lente 70-200mm para 
câmera fotográfica DSLR 

UND 2 
 R$ R$ 

5 
Flash speedlite para 
câmeras fotográficas 

UND 3 
 R$ R$ 

 GRUPO 2 - EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO 

6 Câmera de vídeo DSLR UND 4  R$ R$ 



 

7 
Lente 16-35mm para 
câmera de vídeo DSLR 

UND 3 
 R$ R$ 

8 
Lente 24-70mm para 
câmera de vídeo DSLR 

UND 3 
 R$ R$ 

9 
Lente 70-200mm para 
câmera de vídeo DSLR 

UND 2 
 R$ R$ 

 ITENS 

10 
Bateria original recarregável 
para cânon LP-E6NH 

UND 4 
 R$ R$ 

11 
Baterial original recarregável 
sony NP-FZ100 

UND 4 
 R$ R$ 

 
12 

Cartão de memória 
SDHC/SDXC Extrene Pro de 
64GB 

 
UND 

 
6 

 R$ R$ 

 
13 

Cartão de memória 
barramento UHS-II de 
128GB 

 
UND 

 
6 

 R$ R$ 

14 
Leitor de cartão SD USB-C 
3.0 portátil 

UND 6 
 R$ R$ 

 
15 

Aparelho telefônico 
Smartphone iphone 15 pro 
max 

 
UND 

 
4 

 R$ R$ 

16 
Microfone de lapela sem fio 
para câmera e smartphone 

UND 6 
 R$ R$ 

17 
Kit de gaiola de câmera de 
vídeo DSLR 

UND 3 
 R$ R$ 

18 
Monitor de referência para 
câmeras de vídeo 

UND 3 
 R$ R$ 

19 
Tripés para câmeras 
fotográficas 

UND 2 
 R$ R$ 

20 
Iluminador de luz contínua 
para vídeo 

UND 4 
 R$ R$ 



21 
Baterias NP-F970C/NP- 
F970/NP-F960 para 
iluminadores. 

UND 4 
R$ R$ 

22 
Kit de gaiola para gravação 
de vídeos com smartphone 

UND 2 
R$ R$ 

23 
Bolsa para armazenamento 
e transporte de câmeras 

UND 4 
R$ R$ 

24 
Bolsas portáteis e dobráveis 
para transporte de câmeras 

UND 2 
R$ R$ 

25 
HDs externos para 
armazenamento de arquivos 

UND 6 
R$ R$ 

26 Cabos espiral micro HDMI UND 4 R$ R$ 

27 
Filtros ND variável para 
lentes de câmeras DSLR 

UND 4 
R$ R$ 

28 
Filtros UV de 77mm para 
lentes de câmeras DSLR 

UND 4 
R$ R$ 

29 
Filtros UV de 82mm para 
lentes de câmeras DSLR 

UND 12 
R$ R$ 

30 Fones de ouvido UND 4 R$ R$ 

31 
Câmera digital compacta 
tipo “bridge" 

UND 1 
R$ R$ 

32 
Aparelho telefônico celular 
(smartphone) S24 

UND 10 
R$ R$ 

- Valor total da proposta R$ , 
em algarismos e por extenso.

- Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que compõem o objeto,
inclusive as despesas com impostos, taxas, frete, seguros, garantia estendida e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
materiais;

- Prazo de entrega dos materiais: 60 (sessenta) dias corridos a contar da assinatura
do contrato ou do recebimento da nota de empenho;



- Garantia mínima de 1 (um) ano para os itens, contados do recebimento definitivo;

- A entrega dos materiais será feita no local determinado pela SSPDF, sem nenhum 
ônus para a CONTRATANTE;

- Prazo de validade da proposta: (90 dias); 

- Dados bancários: 

- Informar banco: 

- Agência:                                                        Conta Corrente:

-  Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos.

Nome , Cargo e Identidade do Representante da Empresa 
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Estudo Técnico Preliminar 99/2024

1. Informações Básicas

[Este documento é sigiloso | Justificativa: ]Equipamento de uso exclusivo da SI

Número do processo: 

2. Introdução

2.1. Este Estudo Técnico Preliminar - ETP tem como objetivo evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da
contratação de equipamento de captação de imagens visando atender à Subsecretaria de Inteligência e a,  
Assessoria de Comunicação  da Secretaria de Estado de Segurança Pública - SSP/DF .

2.2. Visando cumprir suas metas institucionais precípuas no tocante às licitações, a Secretaria de Estado e
Segurança Pública do Distrito Federal, objetiva garantir o ganho de escala nas aquisições mediante a utilização do
Sistema de Registro de Preços, em conformidade com o Decreto 44.330 de 16 de março de 2023, que regulamenta
a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

2.3. Nesse contexto, a SSP/DF, promove o atendimento das necessidade em analise, com o objetivo de aproveitar
os benefícios oportunizados com a utilização do aludido Sistema de Registro de Preços, quais sejam, dentre outros:
a dispensabilidade de indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato
ou outro instrumento hábil; a redução de volume de estoques; a redução do número de licitações.

2.4. Por todo o exposto, e considerando ainda a natureza dos objetos em comento, a adoção do Sistema de
Registro de Preços enquadra-se, por contemplar o inciso, II,  do art. 190 do Decreto 44.330, de 16 de março de 2023.

 

3. Equipe de Planejamento da Contratação

3.1. A Equipe de Planejamento da Contratação - EPC foi instituída por meio do Despacho  ̶  SSP/SEGI/SUAG/CLIC
/DIPLAN, documento SEI 133713266, com os seguintes integrantes:

NOME
Matrícula 

nº
Lotação Função

 ANDRÉ LUIZ COSTA RODRIGUES
FEITOSA

1.697.884-6 ASCOM Integrante Requisitante

FLAVIO DA COSTA PORTELA 1.709.001-6 SI Integrante Requisitante

PAULO JAMIR PAIVA GOMES 1.715.574-6 ASCOM Integrante Técnico

ANDRÉ MAURÍCIO DE CARALHO VILAR 1.661.547-6 SI Integrante Técnico

MAXWELL AMÉRICO MARINELLO 1.698.558-3 CLIC Integrante Administrativo
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4. Fundamentação Legal e Normativa

4.1. O presente Estudo Técnico Preliminar foi confeccionado em cumprimento aos preceitos legais que disciplinam
as contratações públicas, atendendo às seguintes Legislações:

4.1.1. , que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Lei Federal nº 14.133/2021
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

4.1.2. , que regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Decreto Distrital nº 44.330/2023
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal.

4.1.3.  - Código de Defesa do Consumidor.Lei Federal nº 8.078/1990.Lei Federal nº 8.078/1990

4.1.4.   - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens eLei Distrital nº 4.770/2012
na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal.

4.1.5.  - Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Decreto Distrital nº 40.079/2019
Pública do Distrito Federal.

4.1.6. - Dispõe sobre a reestruturação e atualização do Sistema de Inteligência de Decreto Distrital nº 44.813/2023 
Segurança Pública do Distrito Federal - SISPDF, cria a Escola de Inteligência de Segurança Pública do Distrito
Federal - ESISP DF e dá outras providências.

 

 

5. Descrição da necessidade

5.1 - Descrição da necessidade da Subsecretaria de Inteligência

5.1.1. A Subsecretaria de Inteligência da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Agência
Central do Sistema de Inteligência de Segurança Pública do Distrito Federal, assim definida no Decreto Distrital nº
44.813/2023, tem como finalidade a coordenação, o planejamento e a integração das atividades de inteligência de
segurança pública no Distrito Federal com vistas ao assessoramento do processo decisório nos níveis operacional,
tático e estratégico.

5.1.2. Destacamos algumas das competências da Subsecretaria de Inteligência, elencadas no artigo 93 do Decreto
Distrital nº 40.079/2019, Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal:

I - dirigir, planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades que lhes são subordinadas, em

especial para a  em nível institucional sobre ameaças reais ou potenciaisprodução e difusão de conhecimentos
na esfera de segurança pública, nas ações de prevenção e repressão, nos níveis estratégico, tático e operacional;

II -  do Secretário de Estado de Segurança Pública, por meio de diagnósticos,assessorar o processo decisório
prognósticos e apreciações de inteligência, na gestão de temas e atividades afetas à SSP e na elaboração e

proposição de políticas e estratégias para a Segurança Pública do Distrito Federal;

III - , análises técnicas e apoiosassessorar as demais subsecretarias da SSP, por meio de informações
especializados de inteligência, conforme diretrizes definidas pelo Secretário de Estado de Segurança Pública do

Distrito Federal;

(...)
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VIII - dirigir, planejar, coordenar, promover, orientar e supervisionar a coleta, a integração e o tratamento de
 e informações para fins de produção de análises, diagnósticos e prognósticos e apreciações criminais dedados

inteligência;

5.1.3. Entre as formas de coleta de dados está a captura de imagens fixas ou em movimento com uso de
equipamentos portáteis, em via pública de área urbana ou rural, realizada de forma velada, ostenciva ou mesmo
discreta, para ilustrar cenários, registrar fatos e agregar valor ao registro de informações que subsidiarão um
processo decisório convicto.

5.1.4. A coleta de dados pode ocorrer de formas diversas, com agentes a paisana circulando a pé, em vigilância no
interior de veículos comuns ou técnicos, entre outras, ensejando equipamentos de captação de imagens com
características  adaptáveis à função que se destina.

5.1.5. Os equipamentos a serem utilizados pela inteligência em ações de campo devem ser discretos e compactos
de maneira que possam passar desapercebidos, leves de modo a reduzir o desconforto para o agente que, via de
regra, permanecerá por período indeterminado cumprindo sua missão, e versátil de forma que possam ser utilizados
dissimuladamente junto ao grupo que se pretende observar ou integrar.

5.1.6. É também primordial que a tecnologia aplicada possibilite a captura de imagens de forma ágil e com efeito de
aproximação de lentes adequado ao aproveitamento da cena a ser registrada, preservando o princípio da
oportunidade e a discrição do agente que em determinadas ocasiões poderá estar em ponto mais distante possível
para que permaneça oculto ou passe por despercebido.

5.1.7. Visando a garantia do exercício das liberdades públicas, um dos principais empregos dos equipamentos que
se pretende contratar será o monitoramento de atos públicos, muito comuns na capital federal.

5.1.8. De janeiro de 2021 a novembro de 2023, ocorreram 1.501 atos públicos no Distrito Federal que demandaram
monitoramento por parte da Subsecretaria de Inteligência, além do acompanhamento de desocupações de áreas
públicas em situação irregular e produção de conhecimento sobre Organizações Criminosas, especialmente aquelas
que impactam no sistema prisional.

5.1.9. Eventos anuais de grande porte que requerem o cumprimento de missões afetas à área de inteligência de
Segurança Pública,  a exemplo dos Jogos do Campeonato Brasileiro de Futebol, o Carnaval e seus blocos de rua,
eventos alusivos ao aniversário da Independência do Brasil, Marcha da Maconha e Parada LGBTQIA+, podem ser
realizados em vários locais distintos, ou concentrados em uma só área mas com perímetro muito extenso.

5.1.10. Desta forma, o quantitativo de equipamentos, 11 (onze) no total, sendo 01 (um) para uso no interior de
veículos de vigilância ou de forma não velada, e 10 (dez) para uso dissimulado dos agentes a paisana que circulam
a pé entre transeuntes, foi fixado de modo a viabilizar atuação de equipes destacadas para locais distintos e/ou
obtenção de dados de pontos diferentes em um mesmo evento.

5.1.11. Para atendimento da atual demanda da Subsecretaria de Inteligência, será necessária a aquisição de dois
tipos diversos de equipamentos de captura de imagens conforme demonstrado, um para uso em conjunto com
viatura técnica, veículo comum ou de forma não velada, e outro para uso velado dos agentes de campo.

5.1.12.  São características indispensáveis e comuns aos dois tipos de equipamento pretendidos:

5.1.12.1. Funções de registro fotográfico e gravação de vídeo em alta resolução no mesmo aparelho: a função
requerida visa garantir melhor qualidade das imagens a serem analisadas, fator crucial ao processo decisório;

5.1.12.2. Zoom avançado: a imprevisibilidade das cenas a serem registradas, a segurança, a ocultação e a
dissimulação do agente de campo, requerem equipamento com capacidade de alcance a longa distância;

5.1.12.3. Alta capacidade de armazenamento de dados: requisito indispensável à equipamentos que utilizam alta
resolução, disponibilizando mais autonomia aos agentes em campo.

5.1.13. As características listadas tem como objetivo a aquisição de equipamentos de última geração, com
tecnologias modernas que possam potencializar e refinar a coleta de dados para o assessoramento decisório mais
qualificado.
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5.1.14. Especificamente para os equipamentos destinados ao uso dos agentes a paisana, a função de transmissão
em tempo real é necessária à disponibilização imediata de informações,  possibilitando a tomada de decisão
incontinenti, quando fundamental à segurança dos atores envolvidos, sejam eles os próprios agentes públicos ou
própria população.

5.1.15. Esses equipamentos poderão também complementar ou substituir provisoriamente os equipamentos que se
pretende contratar no processo 00050-00001028/2023-82, 3 mochilinks e um codificador/decodificador.

5.1.16. Por fim, a aquisição de equipamentos mais modernos, dotados de tecnologia de ponta, irão proporcionar
melhor compatibilidade, conectividade, condições de trabalho e autonomia aos seus usuários.

 

5.2. Descrição da necessidade da Assessoria de Comunicação

5.2.1. A Assessoria de Comunicação (Ascom), unidade orgânica de assessoramento subordinada diretamente ao
Secretário de Estado de Segurança Pública, conforme definida pelo regimento interno aprovado pelo Decreto N°
40.079, de 4 de setembro de 2019, é responsável por assistir o Secretário nos assuntos de comunicação social e
promover a divulgação de atos, fatos, ações e eventos de interesse da instituição.

5.2.3. Destacam-se algumas das competências desta Assessoria de Comunicação, elencadas no artigo 12 do
Decreto Distrital nº 40.079/2019, Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal:

III -  falada, escrita, elaborar e distribuir as informações de caráter institucional aos meios de comunicação
;televisionada e digital

IV - exercer as funções de marketing direto, endomarketing e outras técnicas de formação de opiniões
, pela criação de matérias, boletins internos, jornais, filmesfavoráveis entre o público interno e externo do órgão

e outros meios disponíveis;

(...)

XI -  para atender demandasproduzir, editar e divulgar material fotográfico e manter arquivo de fotografias
jornalísticas e/ou publicitárias;

(...)

XX -  como forma de alcançar a população de modo célere,publicar e manter atualizadas as mídias sociais
efetivo e eficaz;

XXI - , da missão, da visão deorganizar companhas educativas e publicitárias para divulgação da imagem
futuro e dos valores da Secretaria de Segurança Pública, para o público interno e externo; 

5.2.4.  Seu objetivo é ser, em articulação com a Subsecretaria de Administração Geral e a Subsecretaria de
Valorização Profissional da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, o facilitador de
relacionamento entre a instituição e o público interno, além de propor ações e estratégias por meio da divulgação de
suas atividades, transparência, planejamento e acontecimentos, zelando sempre pela imagem institucional, além de
outras atribuições.

5.2.5. Sua estrutura é composta pela chefia e por três diretorias, sendo elas a Diretoria de Marketing Digital,
Diretoria de Imprensa e a Diretoria de Produção de Conteúdo.

5.2.6. Destaca-se, no contexto da criação, a Diretoria de Marketing Digital (Dirmad), responsável por planejar, criar e
produzir campanhas, folhetos, folders, vídeos e outras mídias promocionais, bem como exercer as funções de
marketing direto, endomarketing e outras técnicas de formação de opiniões favoráveis entre a instituição e o público
interno.

5.2.7. Para tal finalidade, é fundamental a utilização de equipamentos profissionais próprios para captação,
decupagem, triagem, tratamento, edição e envio de arquivos, buscando resultados equivalentes à qualidade dos
serviços prestados pela pasta.
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5.2.8. É também primordial que a tecnologia aplicada esteja de acordo com os mais recentes meios de geração de
imagem, como conectividade com internet, que permite maior agilidade no envio do material e divulgação dos
acontecimentos de interesse da sociedade.

5.2.9. Como resultado dos produtos desenvolvidos, podemos destacar o maior alcance da informação e o
esclarecimento de informações e serviços.

5.2.10. Atualmente, os equipamentos disponíveis nesta assessoria para tais finalidades encontram-se obsoletos e
em quantidade incompatível com a missão precípua da comunicação social, apresentando, inclusive, mal
funcionamento e constantes panes, decorrentes da alta demanda de produção de material audiovisual.

5.2.11. A última aquisição direta de equipamentos deste tipo foi realizada em agosto de 2019. Desde então, o
avanço tecnológico nesta área teve um enorme avanço, inclusive com incremento de inteligência artificial.

5.2.12. Por fim, a aquisição de equipamentos mais modernos, dotados de tecnologia de ponta, proporcionará melhor
compatibilidade, conectividade, condições de trabalho e autonomia aos seus usuários.

 

6. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Subsecretaria de Inteligência Marcelo Rodrigues Portela Nunes

Assessoria de Comunicação João Roberto Eliseu Filho

7. Descrição dos Requisitos da Contratação

7.1. Trata-se da adoção do Sistema de Registro de Preços para aquisição de equipamento de audiovisual, a serem 
adquiridos mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
7.2. O material a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 
7.3. A Contratada deverá prover garantia técnica por 12 meses, ou do fabricante se maior, com suporte técnico em 
caso de falhas, além das garantias previstas na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais 
normativos relacionados. 
7.4. Todo(s) o(s) bem(ns) adquirido(s) pela contratante deverão estar acompanhados das respectivas notas fiscais e 
ser entregues com seus manuais ao usuário, em língua portuguesa, e estando todos em perfeito funcionamento. As 
configurações dos equipamentos deverão estar preferencialmente em língua portuguesa, o que não eximirá a 
Contratada de repassar o conhecimento à contratante de tecnologias recém lançadas no mercado, presentes no 
bem ofertado pela Contratada. 
7.5. A Contratada deverá manter o sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer 
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter 
conhecimento, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena da lei, 
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos. 

8. Levantamento de Mercado

8.1. Por meio de ampla pesquisa de mercado, com foco na necessidade apresentada no item 5 do presente estudo
e levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e disponibilidade mercadológica,
selecionamos as soluções com probabilidade de atendimento à demanda da Subsecretaria de Inteligência e da
Assessoria de Comunicação e realizamos análise de viabilidade de implementação destas.

DA ANÁLISE DAS MODALIDADES DE LOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

8.1.1. Antes de passarmos a análise dos tipos de equipamentos disponíveis no mercado, resta esclarecer que em
razão da natureza das atividades realizadas nas unidades requisitantes, sendo primordial o sigilo ao serviço de
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inteligência, da especificidade e tipo de utilização dos equipamentos que se pretende adquirir e da rara presença de
empresas especializadas, especialmente no mercado local,  é inviável e antieconômica a contratação de serviços
especializados ou a locação do objeto do presente estudo.

8.1.2. Ademais, a locação de equipamentos audiovisuais por longos períodos torna-se economicamente inviável,
uma vez que as empresas que oferecem essa modalidade costumam cobrar por cada equipamento individualmente,
não permitindo o aluguel de kits. Ou seja, no caso de equipamentos fotográficos, além da câmera, é preciso alugar
lentes, flashes e acessórios separadamente. Isso ocorre porque tais estabelecimentos têm como público-alvo
promotores de eventos de curta duração, como feiras, congressos, workshops.

8.1.3. Além disso, existem servidores oriundos das forças de segurança Pública do Distrito Federal com habilitação
técnica para desempenharem as atividades em análise.

8.1.4. Outro fator importante a ser considerado com relação às atividades desenvolvidas pela ASCOM, é a
sensibilidade das informações que surgem durante a cobertura dos eventos que realizados pela SSPDF,
especialmente aqueles que envolvem autoridades desta pasta, como o Secretário de Segurança Pública do DF. Isso
exige total discrição e compromisso com a confidencialidade dos arquivos gerados, algo que não podemos garantir
ao contratar empresas terceirizadas.

DA MODALIDADE DE AQUISIÇÃO

8.2. Foi realizado levantamento de mercado em busca de modelos de câmeras fotográficas com potencial para
atendimento das demandas da SI e da ASCOM, obtendo-se o resultado que segue.

8.2.1.  Solução 01: Câmera digital compacta: Dispositivo eletrônico que captura e armazena imagens 
digitalmente, projetada para ser pequena e portátil, contemplando em sua maioria os seguintes aspectos técnicos: 

: Componente responsável por capturar a luz e converter em sinais digitais, geralmente menoresSensor de imagem
em comparação com câmeras DSLR ou mirrorless, o que pode impactar a qualidade da imagem, especialmente em
condições de pouca luz.

 Por não poder ser trocadas, são projetadas para oferecer uma ampla gama de distâncias focais em umLente fixa:
único corpo compacto.

: Responsável por processar os dados capturados pelo sensor e gerar a imagem final,Processador de imagem
podendo melhorar a qualidade da imagem e reduzir o ruído em condições de pouca luz.

: Ofertada em alguns modelos, permite ampliar a imagem sem perder qualidade, diferentemente doZoom óptico
zoom digital, que simplesmente amplia a imagem digitalmente, resultando em perda de qualidade.

: Presente na maioria dos modelos, localiza-se na parte traseira que é usada para visualizar e revisar fotos eLCD
vídeos. Algumas câmeras também possuem visores ópticos, mas eles são menos comuns em modelos compactos.

: Normalmente esse tipo de câmera possui modos de cena pré-definidos queModos de cena e automático
otimizam as configurações da câmera para diferentes condições de iluminação e cena, e modos automáticos, que
dispensando o ajuste manual de configurações.

: A maioria das câmeras compactas pode gravar vídeos em alta definição (HD)Capacidade de gravação de vídeo
ou em resolução 4K, oferecendo versatilidade para capturar não apenas fotos, mas também vídeos de alta
qualidade.

: Modelos mais modernos oferecem recursos de conectividade como Wi-Fi e Bluetooth, queConectividade
permitem transferir fotos e vídeos para dispositivos móveis ou computadores e compartilhá-los em redes sociais
diretamente da câmera.

8.2.2.  :Solução 02: Câmera DSLR (Digital Single-Lens Reflex)  Tipo de câmera digital que usa um
espelho e um sistema de prisma para direcionar a luz da lente para um visor óptico e, em seguida, para o sensor de
imagem quando uma foto é tirada. Oferece uma combinação de recursos avançados, controle manual e qualidade
de imagem, agregando flexibilidade e   qualidade de imagem.   Conceitos técnicos importantes associados a uma
câmera DSLR:

: Principal componente que define este tipo de câmera, oportuniza a visão da imagem direta daEspelho Reflexivo
cena refletida no visor óptico.
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: Localizado atrás do espelho, redireciona a luz para que a imagem seja corretamentePrisma Pentaprisma
orientada ao passar pelo visor óptico, fornecendo uma visualização precisa da cena que está sendo fotografada.

: Fornece visualização em tempo real da cena, permitindo ao fotógrafo compor a imagem e ajustar asVisor Óptico
configurações antes de capturar a foto.

: Assim como nas câmeras digitais em geral, possui um sensor de imagem digital que captura aSensor de Imagem
luz que passa pela lente e a converte em dados digitais para criar uma imagem. Os sensores de imagem em DSLRs
podem variar em tamanho e qualidade, com os modelos profissionais muitas vezes equipados com sensores
maiores e mais sensíveis.

: Uma característica-chave das DSLRs é sua capacidade de trocar de lentes.Montagem de Lente Intercambiável
As câmeras DSLR possuem uma montagem de lente intercambiável que permite aos fotógrafos usar uma variedade
de lentes para diferentes finalidades, como grande angular, telefoto, macro, entre outras.

: Oferecem uma variedade de controles manuais avançados, como ajuste deControles Manuais Avançados
abertura, velocidade do obturador e ISO, permitindo ao fotógrafo ter controle total sobre a exposição e a criatividade
na captura de fotos.

: Permite a captura imagens em rápida sucessão, o que é útil em situações deRápido Desempenho do Obturador
ação ou quando se deseja capturar o momento perfeito.

: O avanço tecnológico possibilitou a gravação de vídeos em alta definição (HD)Capacidade de gravação de vídeo
ou em resolução 4K nas câmeras DSLR.

8.2.3. : Solução 03:  Câmera bridge Câmera digital que combina características de câmeras compactas e
câmeras DSLR (Digital Single Lens Reflex), oferecendo algumas das capacidades avançadas de uma DSLR, como
controles manuais, lentes com zoom poderoso e maior qualidade de imagem, enquanto mantêm o design compacto
e a facilidade de uso de uma câmera compacta. Não são tão versáteis ou potentes quanto as DSLRs profissionais,
porém menos complexas e mais acessíveis que estas, além de mais avançadas do que uma câmera compacta
tradicional. São características comuns ao tipo:

: geralmente possuem uma lente com zoom óptico considerável, permitindo a capturaLente fixa de zoom avançado
de ampla variedade de assuntos, desde paisagens até objetos distantes, sem a necessidade de trocar de lentes.

: Oferta de controles manuais sobre configurações como abertura, velocidade do obturador eControles manuais
ISO.

: Alguns modelos oferecem além da tela LCD para visualização, o visor eletrônico,Visor eletrônico (EVF)
semelhante ao encontrado em câmeras DSLR, útil para fotografar em condições de luz brilhante ou para melhorar a
estabilidade ao segurar a câmera.

: Comparado às câmeras compactas tradicionais, geralmente têm um sensorSensor de imagem de tamanho maior
de imagem maior, o que pode resultar em uma melhor qualidade de imagem e melhor desempenho em condições
de pouca luz.

: Além dos controles manuais, geralmente oferecem uma variedade deModos de cena e assistência ao fotógrafo
modos de cena e assistência ao fotógrafo, como detecção de rosto, detecção de sorriso e modos de paisagem,
retrato e macro, para ajudar a capturar fotos de melhor qualidade em diferentes situações.

: Alguns modelos permitem a gravação de vídeos em alta definição (HD) ou emCapacidade de gravação de vídeo
resolução 4K.

8.2.4. Solução 04: Câmera de celular: Dispositivo integrado a smartphones que captura imagens e grava 
vídeos, possuindo diversos componentes técnicos conectados para produzir imagens de alta qualidade, tais como:

: Principal componente que converte a luz em sinais elétricos, geralmente é do tipo CMOSSensor de imagem
(Complementary Metal-Oxide-Semiconductor) ou CCD (Charge-Coupled Device), cujo tamanho afeta a qualidade da
imagem e a sensibilidade à luz.

: Resolução da imagem medida em megapixels, gerando imagens mais detalhadas.Megapixels



UASG 450107 Estudo Técnico Preliminar 99/2024

8 de 28

: Controla a quantidade de luz que atinge o sensor, sendo representada por um número f/, ondeAbertura da lente
valores menores indicam aberturas maiores (mais luz) permitindo melhores fotos em condições de pouca luz.

: Muitos smartphones estão equipados com estabilização de imagem óptica (OIS) ouEstabilização de imagem
estabilização de imagem eletrônica (EIS), que reduzem a vibração da câmera para imagens mais nítidas e vídeos
estáveis.

: Responsáveis por focar a luz no sensor, alguns smartphones têm várias lentes para diferentes propósitos,Lentes
como zoom óptico, grande angular ou macro.

: Smartphones usam algoritmos de processamento de imagem para melhorar aProcessamento de imagem
qualidade das fotos e vídeos, incluindo correção de cores, redução de ruído, aumento de nitidez entre outras
técnicas.

: HDR (High Dynamic Range) para capturar detalhes em áreas claras e escuras da cena,Recursos adicionais
modo retrato para desfoque de fundo, modo noturno para fotografias com pouca luz e modos de cena específicos
para diferentes tipos de fotografias.

: Alguns modelos permitem a gravação de vídeos em alta definição (HD) ou emCapacidade de gravação de vídeo
resolução 4K.

: A utilização de chips de operadoras de telefonia possibilitam aosTransmissão em tempo real e envio imediato
Smartphones o envio imediato de imagens ou mesmo a apresentação de vídeos ao vivo, sendo um grande
diferencial em comparação as câmeras dedicadas.

8.3. ANÁLISE DAS SOLUÇÕES APRESENTADAS -  VIABILIDADE PARA A SUBSECRETARIA DE
INTELIGÊNCIA

8.3.1. No que diz respeito a demanda da SI, levou-se em consideração as características indispensáveis listadas
nos subitem 5.1.12, 5.1.13 e 5.1.14. do presente estudo, obtendo-se o seguinte resultado.

8.3.1.1.  : Alguns modelos de câmeras digitais compactas disponíveis no mercado podem atender àSolução 01
demanda da SI para uso no interior de viatura técnica, veículos comuns ou mesmo de forma não velada. Contudo
não são aplicáveis ao uso do agente a paisana por não possuírem transmissão em tempo real, e não serem
versáteis e discretas o necessário ao serviço de inteligência. A solução se mostrou inviável para uso do agente a
paisana e viável para uso no interior de viatura técnica, veículos comuns ou mesmo de forma não velada.

8.3.1.2. : Por permitirem o intercambiamento de lentes, as câmeras do tipo DSLR demandam aSolução 02
alternância de lentes adequadas ao contexto registrado, especialmente com relação a distância focal, tornando-as
menos abrangentes e práticas ao manuseio em situações dinâmicas. O corpo acoplado às lentes de zoom de longa
distância, com alcance pretendido, formam um conjunto volumoso e pesado.  A solução se revelou inviável para
todas as aplicações pretendidas pela SI.

8.3.1.3. : A lente fixa da câmera bridge demonstrou versatilidade ao alcançar uma ampla gama deSolução 03
distâncias focais com zoom avançado para alguns modelos disponíveis no mercado. Por tratar-se de um tipo de
câmera com corpo e lente de tamanhos médios e por não possuir função de transmissão em tempo real, não é
adequada ao  serviço do agente a paisana. A solução se mostrou inviável para uso do agente a paisana e viável
para uso no interior de viatura técnica, veículos comuns ou mesmo de forma não velada.

8.3.1.4. : Cada vez mais modernos, os smartphones disponíveis no mercado possuem câmeras comSolução 04
recursos avançados, incluindo as funções de resolução e zoom.  Portáteis, leves, discretos, e única solução
contendo transmissão em tempo real, esses "gadgets" passam despercebidos tendo em vista sua disseminação,
mostrando-se adequado ao uso do agente em campo e inadequado para uso no interior de viatura técnica, veículos
comuns ou mesmo de forma não velada pelos mesmos motivos. A solução se mostrou viável para uso do agente a
paisana e inviável para uso no interior de viatura técnica, veículos comuns ou mesmo de forma não velada.

8.4. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DE VIABILIDADE PARA A SUBSECRETARIA DE INTELIGÊNCIA

8.4.1. Da análise comparativa das alternativas detectadas conforme subitem 8.3. conclui-se:

8.4.1.1. Viabilidade da solução 1, apresentada no subitem 8.2.1,  para atendimento à demanda de equipamento de
captura de imagens no  interior de viatura técnica;
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8.4.1.1. A inviabilidade da solução 2, apresentada no subitem 8.2.2, para todas as aplicações pretendidas pela SI;

8.4.1.2. Viabilidade da solução 3 apresentada no subitem 8.2.3 para atendimento à demanda de equipamento de
captura de imagens no  interior de viatura técnica, veículos comuns ou mesmo de forma não velada;

8.4.1.3. Viabilidade da solução 4 apresentada no subitem 8.2.4 para atendimento à demanda de equipamento de
captura de imagens no por agente a paisana.

8.5 - VIABILIDADE PARA A ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

8.5.1 - No que diz respeito à demanda da Ascom, foram consideradas as características indispensáveis listadas nos
subitens 5.2.7, 5.2.8 e 5.2.10 deste estudo, obtendo-se o seguinte resultado.

8.5.1.2 - Tendo em vista a principal atribuição desta Assessoria, que é a proteção e projeção da imagem institucional
da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, priorizamos o uso de equipamentos profissionais, por
oferecem melhores resultados de imagem, maior definição digital, além de serem mais robustos e resistentes. Isso
resulta em uma maior durabilidade dos materiais e componentes, o que é essencial, dado o alto volume de produção
diária.

8.5.1.3 -  visando a modernização do equipamento existente nesta assessoria, um dosEquipamentos fotográficos:
objetivos da aquisição, a análise de mercado foi realizada considerando a compatibilidade dos materiais, atendendo,
assim, aos critérios de economicidade, eficácia e eficiência. Por se tratar de equipamentos fotográficos, é essencial
considerar a compatibilidade entre os componentes, de modo que apenas equipamentos da mesma marca ou
fabricados especificamente para aquela marca possam ser utilizados. Por exemplo, não é possível utilizar um flash
da marca Nikon em uma câmera da marca Canon.

8.5.1.4 - O equipamento existente nesta assessoria são câmeras fotográficas do tipo DSLR (Digital Single-Lens
Reflex), descritas na análise realizada no item 8.2.2. Atualmente no mercado exitem câmeras fotográficas digitais do
tipo Mirrorless, que se distinguem por fatores como:

 Diferente da DSLR, que possui um pentaprisma onde a luz é rebatida até chegar aoInexistência de espelho:
sensor digital, as Mirrorless não possuem espelho, fazendo com que a luz passe diretamente pelo sensor, e a
imagem é exibida em um visor eletrônico ou na tela LCD.

 Com relação a autonomia da bateria, as câmeras DSLR tendem a ter uma melhorBaixa autonomia de bateria:
performance, pois o visor óptico não consome energia.

As lentes para câmeras DSLR e Mirrorless possuem diferenças importantes,Montagem das objetivas (lentes): 
principalmente em termos de design e compatibilidade com os sistemas de montagem. Especificamente para a
marca Canon, pretendida para compra neste processo, temos a montagem do tipo RF, voltada para linha de lentes
nativas para as câmeras Mirrorless full-frame da marca. As lentes para câmeras Canon Mirrorless são exclusivas
para a montagem RF, sendo que para utilizá-las em câmeras DSLR (montagem EF e EF-S) é necessário um tipo
específico de adaptador, fornecido a parte pelas fabricantes.

8.5.1.5 - Para melhor aproveitamento das objetivas e flashes existentes no setor, conforme tombamentos do
Sistema Geral de Patrimônio - SisGepat (0200.191.125/ 00200.191.126/ 00200.191.127/ 00200.191.128/
00200.194.489/ 00200.194.490/ 00200.194.491), faz-se necessária a aquisição de equipamentos e acessórios
compatíveis com os modelos DSLR da marca Canon no que diz respeito ao material fotográfico.

8.5.1.6 -    dentre as atribuições da Ascom temos aEquipamento mobile para produção audiovisual remota:
produção e publicação, muitas vezes de forma remota, de produtos audiovisuais nas diversas plataformas de
divulgação da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, principalmente em mídias sociais como o
Instagram. Atualmente utilizamos smartphones, tablets e notebooks da Apple, conforme tombamentos do Sistema
Geral de Patrimônio - SisGepat (00200.197.775/ 00200.197.802/ 00200.202.029/ 00200.202.028), que dispõem de
compatibilidade de transferência de dados entre si, para o aproveitamento completo das funcionalidades do
ecossistema Apple, como o AirDrop, um sistema de transferência de arquivos exclusivo para dispositivos iOS e
macOS. O AirDrop permite a transferência rápida e sem fio de documentos, fotos e vídeos entre aparelhos Apple,
algo que não é possível com dispositivos de outros sistemas operacionais, garantindo agilidade e eficiência no fluxo
de trabalho.

8.5.1.7 - Além da compatibilidade, os iPhones se destacam em relação a smartphones como os da Samsung e
Google pela superior integração entre hardware e software em suas câmeras. Isso resulta em imagens com maior
fidelidade de cor e melhor desempenho em condições de baixa luminosidade. Embora dispositivos como o Samsung
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Galaxy e o Google Pixel também possuam câmeras de alta qualidade, o iPhone sobressai no processamento de
imagem e na consistência dos resultados, aspectos essenciais para manter uma produção contínua e de alta
qualidade.

8.5.1.8 - Com relação as possibilidades que os modelos mais recentes do IPhone possuem, destaca-se as
atualizações que permitem, por exemplo, efetuar um zoom óptico na imagem de até 5x, o que é equivalente a uma
lente de 200 mm para câmeras DSLR. No zoom digital também notamos uma evolução que oferece aproximação de
até 25 vezes. Tal funcionalidade é altamente recomendada para coberturas de eventos em que o acesso do
operador é limitado, permitindo tomadas mais aproximadas mesmo quando o assunto filmado encontra-se distante.

8.5.1.9 - Outro importante diferencial que tornam os modelos mais atuais do IPhone os mais indicados para
operação remota é a capacidade da bateria. O iPhone 15 Pro Max é equipado com uma bateria de 4852 mAh,
podendo ultrapassar 14 horas de autonomia no uso. Isso só é possível por conta de seu tamanho maior que,
consequentemente, permite acoplar uma bateria maior em sua carcaça. Normalmente, os dispositivos que alcançam
mais de 11 horas já são classificados como smartphones com destaque para a bateria.

8.5.1.10 considerando que atualmente utilizamos a câmera Sony HXR-  - Equipamento de captação de vídeo: 
NX5R, conforme consta no Sistema Geral de Patrimônio - SisGepat (00200.193.238), a introdução de outros
equipamentos Sony complementarão nossas capacidades e manterão a continuidade e padronização dos processos
de produção. Embora a câmera HXR-NX5R seja um equipamento valioso em nosso arsenal, a transição para o
modelo mais atual permitirá expandir capacidade técnica.

8.5.1.11 - A compatibilidade entre as tecnologias Sony reduz a curva de aprendizado da equipe e maximiza a
interoperabilidade entre os equipamentos. O modelo de câmera pretendido possui, por exemplo, sensor de captação
full-frame que oferece maior controle sobre a profundidade de campo e desempenho superior em condições de
pouca luz, recursos essenciais para a cobertura de eventos ao vivo, lançamentos de programas e vídeos
institucionais.

8.5.1.12 - A aquisição de equipamentos Sony (câmeras, lentes e acessórios compatíveis) são um investimento
estratégico que reforçará a nossa infraestrutura audiovisual, permitindo a ampliação de produtos de comunicação e
atendendo a demanda de transmissão de vídeos ao vivo, como a implementação de projeto de videocast com a
divulgação de serviços indispensáveis para a população, contribuindo para o cumprimento do papel fundamental de
disseminação de informação desta Assessoria.

8.5.1.13 - Pela simplicidade, ampla variedade de marcas e modelos, assim como pela variação de preços praticados
no mercado, os demais itens solicitados por esta assessoria não carecem de justificativa, valendo a ressalva de se
observar a compatibilidade com os demais equipamentos justificados acima.

8.10. ANÁLISE DAS SOLUÇÕES APRESENTADAS - VIABILIDADE PARA A ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

8.10.1. No que diz respeito a demanda da Ascom, levou-se em consideração as características indispensáveis
listadas nos subitem 5.2.10, 5.2.11 e 5.2.12. do presente estudo, obtendo-se o seguinte resultado.

8.10.1.2. A aquisição de equipamentos audiovisuais devem obedecer aos critérios de compatibilidade com os
demais equipamentos já exitntes nesta assessoria, fazendo cumprir os princípios de  economicidade, eficácia e
eficiência.

8.10.1.3. Os equipamentos adquiridos devem ser os mais atuais possíveis, para que haja um melhor aproveitamento
a longo prazo e redução da curva de potencial falha ao longo do tempo de uso.

8.11 - CONCLUSÃO DA ANÁLISE DE VIABILIDADE PARA A ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

8.11.1. Da análise comparativa das alternativas detectadas, conforme subitem 8.5. conclui-se:

8.11.2. Viabilidade da aquisição de câmeras do tipo DSLR da marca Canon, assim como lentes e acessórios
compatíveis, conforme análise do item 8.5.1.3.

8.11.3.  Viabilidade da aquisição de aparelho smartphone do marca Apple, assim como acessórios compatíveis,
conforme análise do item 8.5.1.6.

8.4.1.2. Viabilidade da aquisição de câmeras de vídeo da marca Sony, assim como lentes e acessórios compatíveis,
conforme análise do item 8.5.1.10.
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9. Descrição da solução como um todo

9.1. Em análise aos modelos de equipamentos  disponíveis no mercado, foram estabelecidas as seguintes
especificações técnicas mínimas aceitáveis, necessárias ao atendimento da demanda da Subsecretaria de
Inteligência e da Assessoria de Comunicação.

 

ITEM DESCRIÇÃO REQUISITANTE

GRUPO 1 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS

1

Câmera fotográfica DSLR Canon EOS 5D Mark IV  ou superior,    com sensor full frame de 30.4
Megapixel; sistema de autofoco com 61 pontos; sistema Dual Pixel CMOS AF; processador de
imagem DIGIC 6+; capacidade de disparos contínuos de até 7 fps; Wi-Fi e GPS integrados; LCD
touch screen; gravação de vídeos 4K 2160p; velocidade ISO: 100-32000 (expansível até ISO
102400).

ASCOM

2
Lente com de visão de 108°10' (16 mm) e 63°00' (35 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de
9 lâminas, construção com 16 elementos em 11 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente e
distância mínima focal de 28 cm (compatível com modelo EF da Canon)

ASCOM

3
Lente com visão de 84° (24 mm) e 34° (70 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 9 lâminas,
construção da lente com 18 elementos em 13 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente,
distância mínima focal de 38 cm (compatível com modelo EF da Canon)

ASCOM

4
Lente com visão de 34° (70 mm) e 12° (200 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 8
lâminas, construção da lente com 23 elementos em 19 grupos, ajuste de foco na extensão total da
lente, distância mínima focal de 1,2 m (compatível com modelo EF da Canon)

ASCOM

5
Flash para câmera DSLR compatível com Canon E-TTL / E-TTL II, controle automático de zoom,
faixa de zoom em 28-105mm, cobertura full-frame, saída de 76Ws, modos mestre e slave, GN 92ft /
28m @ISO 100 (50mm), transmissor Wireless X-System 2.4GHz

ASCOM

GRUPO 2 - EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO  

6

Câmera de vídeo irrorless Sony a7C II ou superior, com sensor full frame 35 mm, CMOS Exmor R,
montagem tipo E, filmagem em 4K a 60p e S-Log3, 3840 x 2160 (4:2:0, 10 bits) 59,94p, 50p, 23,98
p, 3840 x 2160 (4:2:2, 10 bits) 59,94p, 50p, 23,98p, cartão de memória SD (compatível com UHS-I
/II), AF híbrido e rápido, 627 pontos de foco em vídeo (AF de detecção de fases), velocidade ISO;
Fotografias: 100 – 51.200 (expansível a ISO 50 – 204.800), AUTO (ISO 100 – 12 800, limites
inferior e superior selecionáveis); Filmes: Equivalente a ISO 100 – 51.200 (expansível a ISO 100 –
102.400), AUTO (ISO 100 – 12.800, limites inferior e superior selecionáveis); Conetor micro HDMI
(Type-D).

ASCOM

7
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 107°
(16mm) a 63° (35mm), 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, zoom grande angular G
Master.

ASCOM

8
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 84°
(24 mm) a 34° (70 mm), distância de focagem mínima de 0,38 m, 11 lâminas de diafragma, sistema
de autofoco, zoom G Master F2.8 padrão.

ASCOM
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9
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de
70mm  a 200mm, 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, G Master com zoom de
teleobjetiva.

ASCOM

ITENS 10 A 32  

10 Bateria original Canon LP-E6NH (7.2V, 2130mAh para câmeras Canon EOS compatíveis) ASCOM

11 Bateria original recarregável NP-FZ100 ASCOM

12

Cartão SDHC/SDXC Extreme Pro, armazenamento de 64Gb, Desempenho da Classe 10 UHS-I /
V30 / U3, velocidade de Leitura 200Mb/s e Gravação de até 90Mb/s, compatível com fotografia em
modo burst sequencial, resistente à água, choque, raios-X e temperaturas que variam de -25 a 85°
C.

Cartão SDXC SanDisk Extreme Pro 64Gb.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA: 

ASCOM

13

Cartão de memória com capacidade de 128 GB, barramento UHS-II para suportar funções DSLR
avançadas, adequado para captura de vídeo, incluindo vídeo 8K, 4K XAVC S, 60p AVCHD, 3D,
HFR e Full HD, velocidades máximas de leitura de até 300 MB/s e velocidades máximas de
gravação de até 299 MB/s, classificação de classe de velocidade V90, resistente à água e à prova
de poeira para uso em ambientes externos.

  Cartão de Memória SDXC Sony SF-G TOUGHMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:
128GB ou superior.

ASCOM

14
Leitor de cartão SD USB Tipo C 3.0 OTG portátil, 2 slots para TF, SD, Micro SD, SDXC, SDHC,
MMC, RS-MMC, Micro SDXC, Micro SDHC, UHS-I para Mac, Windows, Linux, PC, Computador e
portátil.

ASCOM

15

Aparelho telefônico celular (smartphone) iPhone 15 Pro Max ou superior, equipado com sistema
operacional IOS, tela Super Retina XDR OLED de 6.7 polegadas, com resolução de 2796x1290
pixel. Tecnologia 5G, conectividade Wi-fi e GPS, leitor multimídia, videoconferência, e bluetooth,
câmera de 48 megapixels com resolução de 8000x6000 pixels e gravação de vídeos em 4K de
3840x2160 pixels com slowmotion de até 240 fps, espessura de 8.3 milímetros, e capacidade de
armazenamento de 256GB. Recurso exclusivo de câmera: lente telefoto tetraprismática, com zoom
óptico de 5x, e zoom digital de até 25x, modo Cinema, HDR , Full HD 240 fps, Dolby Vision HDR,
3D (Spatial), stereo sound rec. e 4K - 60fps. Equipado com processador Apple A17 Pro (3 nm).

ASCOM

16

Microfone de lapela sem fio, transmissão de áudio sem fio até 1.000 ft (em áreas abertas sem
obstáculos), taxa de amostragem de áudio ultra-alta de 48 kHz e 24 bits, Controle Inteligente do
Cancelamento de Ruído, Bateria com Duração de 40 Horas, Transmissão Estável de 300 m,
suporte a UAC, Versão De Combo compatível com sistema Android, IOS e câmeras de vídeo.

 Hollyland – Lark M2 Combo ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

ASCOM

17

Kit de gaiola de câmera de liga de alumínio com alça superior (top handle) de vídeo de substituição
para câmeras Sony modelo A7R III/ A7 II/ A7III.

 Andoer, Tilta, SmallrigMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

ASCOM

18

Monitor de Campo Field; entrada e Saída 4K HDMI; resolução nativa 1920x1080 px; suporte LUT
via Slot Cartão SD; alimentação DC, USB, L-Series / LP-E6; HDR, Vetorscópio, Histograma e mais;
contraste 1000:1 e Brilho 500cd/m2; indicadores de Pico de Foco; visualização L/R | 160°U/D e
braço de Inclinação 180°. ASCOM
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 FeelWorld F6 Plus V2 ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

19

Tripé para câmera fotográfica/videográfica com placa de liberação rápida, com uma altura ajustável
de 40cm (dobrado) a 126cm (aberto), equipado com uma cabeça esférica panorâmica de 360 graus
e indicador de nível de fluido de bolha, com capacidade máxima de carga de 8kg. Kit acompanha
chave sextavada e bolsa de transporte.

 Andoer Q160SA ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

ASCOM

20

Iluminador compacto e potente, temperatura de cor variável. Faixa de temperatura de cor de 2.800K
a 6.500K, perfeito para iluminação de vídeos em estúdios, em áreas abertas e até mesmo para
fotografias. Com 4 efeitos de variações: Relâmpago, Flash, TV e lâmpada quebrada. Possui uma
manopla que permite encaixar em tripés de iluminação (pino 5/8") e também pode ser usado na
mão para um trabalho mais dinâmico. Conta com alimentação por DUAS BATERIAS modelos NP-F
(não inclusas)  e uma fonte de alimentação BIVOLT inclusa. Kit com bolsa de transporte, tripé e
modificador de luz (softbox).

ASCOM

21

Bateria NP-F970C/NP-F970/NP-F960 para iluminadores, monitores, etc. Entrada Tipo C para
carregar com cabo USB Saída USB que pode ser utilizado como Powerbank, 4 luzes indicadoras
led mostram o nível da bateria. Indicador de status de carregamento led inteligente. (25%,50%,75%,
100%).

ASCOM

22

Cage para smartphone que tenha entre 13cm e 16,5cm. Com proteção interna, 2 alças com ajuste
de ângulo para filmar em qualquer posição, 2 sapatas frias para adicionar um iluminador, microfone,
ou qualquer dispositivo que complemente sua filmagem. Cage com rosca padrão 1/4" acoplagem
em tripé padrão de câmeras.

ASCOM

23

Bolsa de ombro feita de nylon robusto, com divisórias acolchoadas ajustáveis, dobradiças
costuradas, tampa overflap para aumentar a proteção dos elementos e uma cobertura 360 ° de
todos os tempos que oferece proteção máxima contra chuva, poeira e areia. Bolso frontal com zíper
frontal que fornece fácil acesso a cabos, adaptadores e outros acessórios digitais. Dois bolsos do
cartão de memória no interior da tampa e bolsos interiores e exteriores adicionais para acessórios.
Capa de chuva embutida. Capacidade de armazenamento de duas (02) câmeras DSLR e 3-5 lentes.

ASCOM

24

Bolsa multifuncional 3 em 1, resistente e impermeável, com possibilidade de   ser utilizada como
mochila, como colete ou como bolsa, com quatro compartimentos principais espaçosos e várias
bolsas pequenas. Capacidade para  transportar dois corpos e duas lentes. As principais permitem
acomodar a maioria das teleobjetivas , como por exemplo a Canon 70-200mm 2.8, como também a
300mm F4.

Medidas:

Bolsos principais - 24x16x9cm e 27x14x9cm.

Cinto: Tamanho total ajustável até 128cm.

Alça- tamanho total ajustável  até 100cm.

ASCOM

25

HDs externos para armazenamento de arquivos de foto/vídeo

SSD portátil com velocidades rápidas com armazenamento de 2TB, velocidade do USB 3.2 geração
2, tecnologia PCIe NVMe integrada proporciona velocidades de leitura/gravação sequenciais
extremamente rápidas de até 1.050/1.000 MB/s, respectivamente, estrutura de alumínio sólido,
proteção térmica dinâmica para suportar e controlar o calor, pesa apenas 59 g.   Transferência de
arquivos quase 9,5 vezes mais rápido do que a unidade de disco rígido externa (Hdd). Lê até 1.050
Mb/S/Grava até 1.000 Mb/S em dispositivos compatíveis com USB 3.2 Geração 2. Conexão USB
Tipo-C.

ASCOM
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26

Cabo HDMI x Micro-HDMI 4K de alta velocidade em espiral, material de alta qualidade para melhor
conexão, conectores banhados a ouro.

Características:

• Cabo Enrolado em Formato Espiral mede 30cm, e estende até 60cm

• Conectores HDMI (tipo A) e Micro HDMI (tipo D)

• Alta velocidade de transmissão de até 10.2gbps

• Padrão 2.0, perfeitamente compatível com a versão 1.3

ASCOM

27

Filtro ND2-ND32 Nano-X Variável (1 a 5 stops),  , feito de vidros óticos, reduz adiâmetro 82mm
entrada de luz em até 5 pontos, sem afetar o equilíbrio geral das cores. Tecnologia de Nano
revestimento, impermeável, anti-reflexo, resistente a riscos e arranhões, óleo e impressão digital,
não provoca o efeito "X" nas fotos. Kit com anel adaptador Step Up para lentes de 77mm de

.diâmetro

ASCOM

28

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a entrada de poeira e
umidade no elemento da lente e fornecem proteção adicional em caso de quedas ou situações em
que podem ocorrer arranhões. Absorve parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 77 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

ASCOM

29

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a entrada de poeira e
umidade no elemento da lente e fornecem proteção adicional em caso de quedas ou situações em
que podem ocorrer arranhões. Absorve parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 82 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

ASCOM

30

Fones de ouvido profissionais para captação e edição de vídeos.

Fone com driver dinâmico para alcançar dos graves aos agudos, fidelidade de som, cabo reforçado
de conexão p2 de alta qualidade, qualidade profissional, material em TPU, que permite som em
qualidade máxima e impede desgastes por corrosão ou mal contato. Conforto que proporciona a
utilização por longos períodos.

ASCOM

31

Câmera digital compacta tipo “bridge” -  Zoom ótico de 125x, foco automático, tela em LCD com
multiângulo, flash incorporado (automático, ligado/desligado), formato de gravação de imagem
JPEG, formato de vídeo digital 4K, ISO 100-6.400, armazenamento em media SD de 1 TB (um
terabyte), sensor óptico, estabilizador de imagem, temporizador automático, disparo contínuo,
conexões USB, HDMI, WI-FI e Bluetooth, compatível com Mac e Windows, idioma do menu em
português. Dimensões máximas: 12x15x20 cm (AxLxP) Peso: 1.420 g com bateria e cartão de
memória.  :  Carregador de bateria com seleção automática de voltagem: 110V aACESSÓRIO(S)
240V, com conector compatível com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual
de instruções em português; case de transporte e demais itens de fabrica do modelo ofertado.  SI
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: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo, ou doGARANTIA MÍNIMA
fabricante se caso maior, com assistência técnica nacional.  : EmbalagemACONDICIONAMENTO
original de fábrica, com identificação e quantidade do material.

: Nikon Coolpix P1000MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

32

Aparelho telefônico celular (smartphone) - Sistema Operacional Android ou IOS; conexão em rede
por SIM card  (chip) e  eSIM;    operação com    processador com 8 núcleos físicos ou superior;
Memória RAM de 12 GB ou superior; display colorido de no mínimo 6.8 polegadas, com resolução
mínima de 3120 x 1440 pixels; bateria de 5000mAH ou superior; memória de armazenamento
mínima de 512 (quinhentos e doze) Gigabytes de memória interna; bluetooth 5.0 ou superior; Wi-Fi;
transmissão de dados em 2G, 3G, 4G e 5G (padrão brasileiro); homologação emitida pela ANATEL,
com selo de identificação; antena embutida; interface Touch Screen capacitiva com suporte a multi-
gestos e multi-toques;   com zoom óptico de 3x e de 5x e zoom digitalcâmera fotográfica principal
de 100x, estabilizador de imagem, resolução mínima de 200.0 + 50.0 + 12.0 + 10.0 mega pixels e
aberturas de lente f/1.7, f/3.4, f/2.2, f/2.4; gravação de vídeo em resolução de até 8K (7680 x 4320)
com no mínimo 30 frames por segundo (FPS); peso máximo de 232 gramas.  :ACESSÓRIO(S)
Carregador de bateria com seleção automática de voltagem: 110V a 240V, com conector
compatível com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual de instruções em
português e demais itens de fabrica do modelo ofertado.   : 12 (doze) meses,GARANTIA MÍNIMA
contados da data do recebimento definitivo, ou do fabricante se caso maior, com assistência técnica
nacional..  : Embalagem original de fábrica, com identificação e quantidadeACONDICIONAMENTO
do material.

: Samsung/Galaxy S24 UltraMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

SI

 

9.2. A contratação será na modalidade de Pregão Eletrônico, visando à contratação mediante o Sistema de Registro
de Preços, nos termos do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

9.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, não prorrogável, considerando a natureza dos
objetos.

9.4. Vale destacar que a aquisição dos equipamentos descritos acima será realizada conforme a disponibilidade dos
recursos orçamentários alocados para este processo.

10. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

10.1. Os quantitativos constantes da planilha abaixo estão baseados na necessidade apresentada no item 5 do
presente estudo, considerando ainda:

10.1.2. Para o item 32, o quantitativo foi fixado com base na quantidade de agentes lotados na Gerência de
Operações da Subsecretaria de Inteligência, unidade que desenvolve atividades tipicamente de campo.

 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QTD

GRUPO 1 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS

1

Câmera fotográfica DSLR Canon EOS 5D Mark IV ou superior,  com sensor full frame de 30.4 
Megapixel; sistema de autofoco com 61 pontos; sistema Dual Pixel CMOS AF; processador de 
imagem DIGIC 6+; capacidade de disparos contínuos de até 7 fps; Wi-Fi e GPS integrados; LCD 
touch screen; gravação de vídeos 4K 2160p; velocidade ISO: 100-32000 (expansível até ISO 
102400).

UND 4
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2
Lente com de visão de 108°10' (16 mm) e 63°00' (35 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de
9 lâminas, construção com 16 elementos em 11 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente e
distância mínima focal de 28 cm (compatível com modelo EF da Canon)

UND 3

3
Lente com visão de 84° (24 mm) e 34° (70 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 9 lâminas,
construção da lente com 18 elementos em 13 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente,
distância mínima focal de 38 cm (compatível com modelo EF da Canon)

UND 3

4
Lente com visão de 34° (70 mm) e 12° (200 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 8
lâminas, construção da lente com 23 elementos em 19 grupos, ajuste de foco na extensão total da
lente, distância mínima focal de 1,2 m (compatível com modelo EF da Canon)

UND 2

5
Flash para câmera DSLR compatível com Canon E-TTL / E-TTL II, controle automático de zoom,
faixa de zoom em 28-105mm, cobertura full-frame, saída de 76Ws, modos mestre e slave, GN 92ft /
28m @ISO 100 (50mm), transmissor Wireless X-System 2.4GHz

UND 3

GRUPO 2 - EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO    

6

Câmera de vídeo Mirrorless Sony a7C II ou superior, com sensor full frame 35 mm, CMOS Exmor
R, montagem tipo E, filmagem em 4K a 60p e S-Log3, 3840 x 2160 (4:2:0, 10 bits) 59,94p, 50p,
23,98p, 3840 x 2160 (4:2:2, 10 bits) 59,94p, 50p, 23,98p, cartão de memória SD (compatível com
UHS-I/II), AF híbrido e rápido, 627 pontos de foco em vídeo (AF de detecção de fases), velocidade
ISO; Fotografias: 100 – 51.200 (expansível a ISO 50 – 204.800), AUTO (ISO 100 – 12 800, limites
inferior e superior selecionáveis); Filmes: Equivalente a ISO 100 – 51.200 (expansível a ISO 100 –
102.400), AUTO (ISO 100 – 12.800, limites inferior e superior selecionáveis); Conetor micro HDMI
(Type-D).

UND 4

7
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 107°
(16mm) a 63° (35mm), 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, zoom grande angular G
Master.

UND 3

8
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 84°
(24 mm) a 34° (70 mm), distância de focagem mínima de 0,38 m, 11 lâminas de diafragma, sistema
de autofoco, zoom G Master F2.8 padrão.

UND 3

9
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de
70mm  a 200mm, 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, G Master com zoom de
teleobjetiva.

UND 2

ITENS 10 A 32    

10 Bateria original Canon LP-E6NH (7.2V, 2130mAh para câmeras Canon EOS compatíveis) UND 4

11 Bateria original recarregável NP-FZ100 UND 4

12

Cartão SDHC/SDXC Extreme Pro, armazenamento de 64Gb, Desempenho da Classe 10 UHS-I /
V30 / U3, velocidade de Leitura 200Mb/s e Gravação de até 90Mb/s, compatível com fotografia em
modo burst sequencial, resistente à água, choque, raios-X e temperaturas que variam de -25 a 85°
C.

Cartão SDXC SanDisk Extreme Pro 64Gb.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA: 

UND 6
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13

Cartão de memória com capacidade de 128 GB, barramento UHS-II para suportar funções DSLR
avançadas, adequado para captura de vídeo, incluindo vídeo 8K, 4K XAVC S, 60p AVCHD, 3D,
HFR e Full HD, velocidades máximas de leitura de até 300 MB/s e velocidades máximas de
gravação de até 299 MB/s, classificação de classe de velocidade V90, resistente à água e à prova
de poeira para uso em ambientes externos.

  Cartão de Memória SDXC Sony SF-G TOUGHMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:
128GB ou superior.

UND 6

14
Leitor de cartão SD USB Tipo C 3.0 OTG portátil, 2 slots para TF, SD, Micro SD, SDXC, SDHC,
MMC, RS-MMC, Micro SDXC, Micro SDHC, UHS-I para Mac, Windows, Linux, PC, Computador e
portátil.

UND 6

15

Aparelho telefônico celular (smartphone) iPhone 15 Pro Max ou superior, equipado com sistema 
operacional IOS, tela Super Retina XDR OLED de 6.7 polegadas, com resolução de 2796x1290 
pixel. Tecnologia 5G, conectividade Wi-fi e GPS, leitor multimídia, videoconferência, e bluetooth, 
câmera de 48 megapixels com resolução de 8000x6000 pixels e gravação de vídeos em 4K de 
3840x2160 pixels com slowmotion de até 240 fps, espessura de 8.3 milímetros, e capacidade de 
armazenamento de 256GB. Recurso exclusivo de câmera: lente telefoto tetraprismática, com zoom 
óptico de 5x, e zoom digital de até 25x, modo Cinema, HDR , Full HD 240 fps, Dolby Vision HDR, 
3D (Spatial), stereo sound rec. e 4K - 60fps. Equipado com processador Apple A17 Pro (3 nm).

UND 4

16

Microfone de lapela sem fio, transmissão de áudio sem fio até 1.000 ft (em áreas abertas sem
obstáculos), taxa de amostragem de áudio ultra-alta de 48 kHz e 24 bits, Controle Inteligente do
Cancelamento de Ruído, Bateria com Duração de 40 Horas, Transmissão Estável de 300 m,
suporte a UAC, Versão De Combo compatível com sistema Android, IOS e câmeras de vídeo.

 Hollyland – Lark M2 Combo ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

UND 6

17

Kit de gaiola de câmera de liga de alumínio com alça superior (top handle) de vídeo de substituição
para câmeras Sony modelo A7R III/ A7 II/ A7III.

 Andoer, Tilta, SmallrigMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

UND 3

18

Monitor de Campo Field; entrada e Saída 4K HDMI; resolução nativa 1920x1080 px; suporte LUT
via Slot Cartão SD; alimentação DC, USB, L-Series / LP-E6; HDR, Vetorscópio, Histograma e mais;
contraste 1000:1 e Brilho 500cd/m2; indicadores de Pico de Foco; visualização L/R | 160°U/D e
braço de Inclinação 180°.

 FeelWorld F6 Plus V2 ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

UND 3

19

Tripé para câmera fotográfica/videográfica com placa de liberação rápida, com uma altura ajustável
de 40cm (dobrado) a 126cm (aberto), equipado com uma cabeça esférica panorâmica de 360 graus
e indicador de nível de fluido de bolha, com capacidade máxima de carga de 8kg. Kit acompanha
chave sextavada e bolsa de transporte.

 Andoer Q160SA ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

UND 2

20

Iluminador compacto e potente, temperatura de cor variável. Faixa de temperatura de cor de 2.800K
a 6.500K, perfeito para iluminação de vídeos em estúdios, em áreas abertas e até mesmo para
fotografias. Com 4 efeitos de variações: Relâmpago, Flash, TV e lâmpada quebrada. Possui uma
manopla que permite encaixar em tripés de iluminação (pino 5/8") e também pode ser usado na
mão para um trabalho mais dinâmico. Conta com alimentação por DUAS BATERIAS modelos NP-F
(não inclusas)  e uma fonte de alimentação BIVOLT inclusa. Kit com bolsa de transporte, tripé e
modificador de luz (softbox).

UND 4
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21 Bateria NP-F970C/NP-F970/NP-F960 para iluminadores, monitores, etc. Entrada Tipo C para
carregar com cabo USB Saída USB que pode ser utilizado como Powerbank, 4 luzes indicadoras
led mostram o nível da bateria. Indicador de status de carregamento led inteligente. (25%,50%,75%,
100%).

UND 4

22

Cage para smartphone que tenha entre 13cm e 16,5cm. Com proteção interna, 2 alças com ajuste
de ângulo para filmar em qualquer posição, 2 sapatas frias para adicionar um iluminador, microfone,
ou qualquer dispositivo que complemente sua filmagem. Cage com rosca padrão 1/4" acoplagem
em tripé padrão de câmeras.

UND 2

23

Bolsa de ombro feita de nylon robusto, com divisórias acolchoadas ajustáveis, dobradiças
costuradas, tampa overflap para aumentar a proteção dos elementos e uma cobertura 360 ° de
todos os tempos que oferece proteção máxima contra chuva, poeira e areia. Bolso frontal com zíper
frontal que fornece fácil acesso a cabos, adaptadores e outros acessórios digitais. Dois bolsos do
cartão de memória no interior da tampa e bolsos interiores e exteriores adicionais para acessórios.
Capa de chuva embutida. Capacidade de armazenamento de duas (02) câmeras DSLR e 3-5 lentes.

UND 4

24

Bolsa multifuncional 3 em 1, resistente e impermeável, com possibilidade de   ser utilizada como
mochila, como colete ou como bolsa, com quatro compartimentos principais espaçosos e várias
bolsas pequenas. Capacidade para  transportar dois corpos e duas lentes. As principais permitem
acomodar a maioria das teleobjetivas , como por exemplo a Canon 70-200mm 2.8, como também a
300mm F4.

Medidas:

Bolsos principais - 24x16x9cm e 27x14x9cm.

Cinto: Tamanho total ajustável até 128cm.

Alça- tamanho total ajustável  até 100cm.

UND 2

25

HDs externos para armazenamento de arquivos de foto/vídeo

SSD portátil com velocidades rápidas com armazenamento de 2TB, velocidade do USB 3.2 geração
2, tecnologia PCIe NVMe integrada proporciona velocidades de leitura/gravação sequenciais
extremamente rápidas de até 1.050/1.000 MB/s, respectivamente, estrutura de alumínio sólido,
proteção térmica dinâmica para suportar e controlar o calor, pesa apenas 59 g.  Transferência de
arquivos quase 9,5 vezes mais rápido do que a unidade de disco rígido externa (Hdd). Lê até 1.050
Mb/S/Grava até 1.000 Mb/S em dispositivos compatíveis com USB 3.2 Geração 2. Conexão USB
Tipo-C.

UND 6

26

Cabo HDMI x Micro-HDMI 4K de alta velocidade em espiral, material de alta qualidade para melhor
conexão, conectores banhados a ouro.

Características:

• Cabo Enrolado em Formato Espiral mede 30cm, e estende até 60cm

• Conectores HDMI (tipo A) e Micro HDMI (tipo D)

• Alta velocidade de transmissão de até 10.2gbps

• Padrão 2.0, perfeitamente compatível com a versão 1.3

UND 4

27

Filtro ND2-ND32 Nano-X Variável (1 a 5 stops),  , feito de vidros óticos, reduz adiâmetro 82mm
entrada de luz em até 5 pontos, sem afetar o equilíbrio geral das cores. Tecnologia de Nano
revestimento, impermeável, anti-reflexo, resistente a riscos e arranhões, óleo e impressão digital,

UND 4
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não provoca o efeito "X" nas fotos. Kit com anel adaptador Step Up para lentes de 77mm de
.diâmetro

28

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a entrada de poeira e
umidade no elemento da lente e fornecem proteção adicional em caso de quedas ou situações em
que podem ocorrer arranhões. Absorve parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 77 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

UND 4

29

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a entrada de poeira e
umidade no elemento da lente e fornecem proteção adicional em caso de quedas ou situações em
que podem ocorrer arranhões. Absorve parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 82 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

UND 12

30

Fones de ouvido profissionais para captação e edição de vídeos.

Fone com driver dinâmico para alcançar dos graves aos agudos, fidelidade de som, cabo reforçado
de conexão p2 de alta qualidade, qualidade profissional, material em TPU, que permite som em
qualidade máxima e impede desgastes por corrosão ou mal contato. Conforto que proporciona a
utilização por longos períodos.

UND 4

31

Câmera digital compacta tipo “bridge” -  Zoom ótico de 125x, foco automático, tela em LCD com
multiângulo, flash incorporado (automático, ligado/desligado), formato de gravação de imagem
JPEG, formato de vídeo digital 4K, ISO 100-6.400, armazenamento em media SD de 1 TB (um
terabyte), sensor óptico, estabilizador de imagem, temporizador automático, disparo contínuo,
conexões USB, HDMI, WI-FI e Bluetooth, compatível com Mac e Windows, idioma do menu em
português. Dimensões máximas: 12x15x20 cm (AxLxP) Peso: 1.420 g com bateria e cartão de
memória.  :  Carregador de bateria com seleção automática de voltagem: 110V aACESSÓRIO(S)
240V, com conector compatível com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual
de instruções em português; case de transporte e demais itens de fabrica do modelo ofertado. 

: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo, ou doGARANTIA MÍNIMA
fabricante se caso maior, com assistência técnica nacional.  : EmbalagemACONDICIONAMENTO
original de fábrica, com identificação e quantidade do material.

: Nikon Coolpix P1000MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

UND 1

32

Aparelho telefônico celular (smartphone) - Sistema Operacional Android ou IOS; conexão em rede
por SIM card  (chip) e  eSIM;    operação com    processador com 8 núcleos físicos ou superior;
Memória RAM de 12 GB ou superior; display colorido de no mínimo 6.8 polegadas, com resolução
mínima de 3120 x 1440 pixels; bateria de 5000mAH ou superior; memória de armazenamento
mínima de 512 (quinhentos e doze) Gigabytes de memória interna; bluetooth 5.0 ou superior; Wi-Fi;
transmissão de dados em 2G, 3G, 4G e 5G (padrão brasileiro); homologação emitida pela ANATEL,
com selo de identificação; antena embutida; interface Touch Screen capacitiva com suporte a multi-
gestos e multi-toques;   com zoom óptico de 3x e de 5x e zoom digitalcâmera fotográfica principal
de 100x, estabilizador de imagem, resolução mínima de 200.0 + 50.0 + 12.0 + 10.0 mega pixels e
aberturas de lente f/1.7, f/3.4, f/2.2, f/2.4; gravação de vídeo em resolução de até 8K (7680 x 4320)
com no mínimo 30 frames por segundo (FPS); peso máximo de 232 gramas.  :ACESSÓRIO(S)
Carregador de bateria com seleção automática de voltagem: 110V a 240V, com conector
compatível com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual de instruções em

UND 10
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português e demais itens de fabrica do modelo ofertado.   : 12 (doze) meses,GARANTIA MÍNIMA
contados da data do recebimento definitivo, ou do fabricante se caso maior, com assistência técnica
nacional..  : Embalagem original de fábrica, com identificação e quantidadeACONDICIONAMENTO
do material.

: Samsung/Galaxy S24 UltraMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

 

 

11. Estimativa do Valor da Contratação

11.1. O valor de referência estimado para a presente licitação será sigiloso estando disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno e serão divulgados logo após o encerramento do envio
de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à
elaboração das propostas, nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021:

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: I - o sigilo
não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo

 

 

12. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

12.1. A adjudicação do Pregão Eletrônico será considerado o critério menor preço POR ITENS E GRUPOS, visando
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens e grupo. 

12.2. A formação dos grupos 1 (Itens 1 a 5   -   equipamentos fotográficos) e 2 (Itens 6 a 9 - equipamentos de
captação de vídeos) visa garantir a compatibilidade dos componentes que integram o conjunto e seu funcionamento
perfeitamente integrado, por tratar-se de soluções. O  agrupamento proposto, bem como a divisão dos itens 10 a 32,
estão alinhados com o  inciso V, a) do art. 40, da Lei 14.133/2021 e da Súmula/TCU 247:

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços,
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
 

12.3. A  razão da relação existente entre os itens que compõe cada grupo ocorreu para garantir a uniformidade,
padronização e economia de escala.

12.4. É essencial ressaltar que a formação desses grupos busca agilizar o processo de aquisição, atender às
necessidades conjuntas, facilitar a supervisão do contrato e garantir a participação de diversos licitantes, sem
comprometer a integridade da solução ou a economia de escala. Portanto, considerando a viabilidade técnica do
objeto e visando à eficiência, recomenda-se a realização dessa licitação por grupos e itens.
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13. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

13.1. Há pretensão de uso do equipamento relativo ao item 31 do presente estudo, de uso da SI, em conjunto com a
viatura técnica, também em fase de aquisição por meio do processo 00050-00001034/2023-30, para potencialização
de resultados.

13.2. O serviço de telefonia móvel será necessário para execução plena do objeto previsto nos ites 15 e 32 do
presente estudo, podendo ser contemplado por meio do contrato corporativo nº 42.648/2021-SEEC, referente ao
Processo SEI nº 00040-0005006/2021-67.

13.3. Para os demais itens não existem contratações correlatas e/ou interdependentes

 

14. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

14.1. A pretensa aquisição encontra-se prevista no Plano de Aquisição 2024, cuja demanda recebeu o código e a
posição na Matriz de Priorização conforme tabela abaixo:

ITEM  ID DESCRIÇÃO

GRUPO 1 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS

1

 

30.059

 

Equipamentos e acessórios para imagens Câmera fotográfica com sensor full frame de 30.4
Megapixel; sistema de autofoco com 61 pontos; sistema Dual Pixel CMOS AF; processador de imagem
DIGIC 6+; capacidade de disparos contínuos de até 7 fps; Wi-Fi e GPS integrados; LCD touch screen;
gravação de vídeos 4K 2160p; velocidade ISO: 100-32000 (expansível até ISO 102400).

EOS 5D Mark IV ou ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA: 

2 30.136
Lente com de visão de 108°10' (16 mm) e 63°00' (35 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 9
lâminas, construção com 16 elementos em 11 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente e
distância mínima focal de 28 cm (compatível com modelo EF da Canon)

3 30.137
Lente com visão de 84° (24 mm) e 34° (70 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 9 lâminas,
construção da lente com 18 elementos em 13 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente,
distância mínima focal de 38 cm (compatível com modelo EF da Canon)

4 30.135
Lente com visão de 34° (70 mm) e 12° (200 mm), abertura máxima de f/2.8, diafragma de 8 lâminas,
construção da lente com 23 elementos em 19 grupos, ajuste de foco na extensão total da lente,
distância mínima focal de 1,2 m (compatível com modelo EF da Canon)

5 30.067
Flash para câmera DSLR compatível com Canon E-TTL / E-TTL II, controle automático de zoom, faixa
de zoom em 28-105mm, cobertura full-frame, saída de 76Ws, modos mestre e slave, GN 92ft / 28m
@ISO 100 (50mm), transmissor Wireless X-System 2.4GHz

GRUPO 2 - EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO DE VÍDEO

6 30.060

Equipamentos e acessórios para imagens Câmera de vídeo. Sensor full frame 35 mm, CMOS Exmor
R, montagem tipo E, filmagem em 4K a 60p e S-Log3, 3840 x 2160 (4:2:0, 10 bits) 59,94p, 50p, 23,98
p, 3840 x 2160 (4:2:2, 10 bits) 59,94p, 50p, 23,98p, cartão de memória SD (compatível com UHS-I/II),
AF híbrido e rápido, 627 pontos de foco em vídeo (AF de detecção de fases), velocidade ISO;
Fotografias: 100 – 51.200 (expansível a ISO 50 – 204.800), AUTO (ISO 100 – 12 800, limites inferior e
superior selecionáveis); Filmes: Equivalente a ISO 100 – 51.200 (expansível a ISO 100 – 102.400),
AUTO (ISO 100 – 12.800, limites inferior e superior selecionáveis); Conetor micro HDMI (Type-D).
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Sony a7C II ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA: 

7 30.132
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 107°
(16mm) a 63° (35mm), 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, zoom grande angular G Master.

8 30.133
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 84°(24
mm) a 34° (70 mm), distância de focagem mínima de 0,38 m, 11 lâminas de diafragma, sistema de
autofoco, zoom G Master F2.8 padrão.

9 30.131
Lente formato full frame com montagem de tipo E da Sony, abertura máxima de f/2.8, visão de 70mm a
200mm, 11 lâminas de diafragma, sistema de autofoco, G Master com zoom de teleobjetiva.

ITENS 10 A 32

10 30.054 Bateria original Canon LP-E6NH (7.2V, 2130mAh para câmeras Canon EOS compatíveis.
11 30.137 Bateria original recarregável NP-FZ100

12 30.068

Cartão SDHC/SDXC Extreme Pro, armazenamento de 64Gb, Desempenho da Classe 10 UHS-I / V30 /
U3, velocidade de Leitura 200Mb/s e Gravação de até 90Mb/s, compatível com fotografia em modo
burst sequencial, resistente à água, choque, raios-X e temperaturas que variam de -25 a 85°C.

Cartão SDXC SanDisk Extreme Pro  64Gb.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA: 

13 30.055

Cartão de memória com capacidade de 128 GB, barramento UHS-II para suportar funções DSLR
avançadas, adequado para captura de vídeo, incluindo vídeo 8K, 4K XAVC S, 60p AVCHD, 3D, HFR e
Full HD, velocidades máximas de leitura de até 300 MB/s e velocidades máximas de gravação de até
299 MB/s, classificação de classe de velocidade V90, resistente à água e à prova de poeira para uso
em ambientes externos.

 Cartão de Memória SDXC Sony SF-G TOUGH 128GB ouMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:
superior.

14 30.138
Leitor de cartão SD USB Tipo C 3.0 OTG portátil, 2 slots para TF, SD, Micro SD, SDXC, SDHC, MMC,
RS-MMC, Micro SDXC, Micro SDHC, UHS-I para Mac, Windows, Linux, PC, Computador e portátil.

15 30.072

Aparelho telefônico celular (smartphone) - Sistema Operacional IOS, tela Super Retina XDR OLED de
6.7 polegadas, com resolução de 2796x1290 pixel. Tecnologia 5G, conectividade Wi-fi e GPS, leitor
multimídia, videoconferência, e bluetooth, câmera de 48 megapixels com resolução de 8000x6000
pixels e gravação de vídeos em 4K de 3840x2160 pixels com slowmotion de até 240 fps, espessura de
8.3 milímetros, e capacidade de armazenamento de 256GB. Recurso exclusivo de
câmera:  lente  telefoto  tetraprismática, com zoom óptico de 5x, e zoom digital de até 25x, modo
Cinema, HDR , Full HD 240 fps, Dolby Vision HDR, 3D (Spatial), stereo sound rec. e 4K - 60fps.
Equipado com processador Apple A17 Pro (3 nm)

 iPhone 15 Pro Max ou superior.MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA:

16 30.066

Microfone de lapela sem fio, transmissão de áudio sem fio até 1.000 ft (em áreas abertas sem
obstáculos), taxa de amostragem de áudio ultra-alta de 48 kHz e 24 bits, Controle Inteligente do
Cancelamento de Ruído, Bateria com Duração de 40 Horas, Transmissão Estável de 300 m, suporte a
UAC, Versão De Combo compatível com sistema Android, IOS e câmeras de vídeo.

Referência de marca: Hollyland – Lark M2 Combo ou superior.

17 30.065

Kit de gaiola de câmera de liga de alumínio com alça superior (top handle) de vídeo de substituição
para câmeras Sony modelo A7R III/ A7 II/ A7III.

Referência de marca: Andoer, Tilta, Smallrig
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18 30.064 Monitor de Campo Field; entrada e Saída 4K HDMI; resolução nativa 1920x1080 px; suporte LUT via
Slot Cartão SD; alimentação DC, USB, L-Series / LP-E6; HDR, Vetorscópio, Histograma e mais;
contraste 1000:1 e Brilho 500cd/m2; indicadores de Pico de Foco; visualização L/R | 160°U/D e braço
de Inclinação 180°.

Referência de marca: FeelWorld F6 Plus V2 ou superior.

19 30.041

Tripé para câmera fotográfica/videográfica com placa de liberação rápida, com uma altura ajustável de
40cm (dobrado) a 126cm (aberto), equipado com uma cabeça esférica panorâmica de 360 graus e
indicador de nível de fluido de bolha, com capacidade máxima de carga de 8kg. Kit acompanha chave
sextavada e bolsa de transporte.

Modelo de referência: Andoer Q160SA ou superior.

20 30.071

Iluminador compacto e potente, temperatura de cor variável. Faixa de temperatura de cor de 2.800K a
6.500K, perfeito para iluminação de vídeos em estúdios, em áreas abertas e até mesmo para
fotografias. Com 4 efeitos de variações: Relâmpago, Flash, TV e lâmpada quebrada. Possui uma
manopla que permite encaixar em tripés de iluminação (pino 5/8") e também pode ser usado na mão
para um trabalho mais dinâmico. Conta com alimentação por DUAS BATERIAS modelos NP-F (não
inclusas) e uma fonte de alimentação BIVOLT inclusa. Kit com bolsa de transporte, tripé e modificador
de luz (softbox).

21 30.070
Bateria NP-F970C/NP-F970/NP-F960 para iluminadores, monitores, etc. Entrada Tipo C para carregar
com cabo USB Saída USB que pode ser utilizado como Powerbank, 4 luzes indicadoras led mostram o
nível da bateria. Indicador de status de carregamento led inteligente. (25%,50%,75%,100%).

22 30.057

Cage para smartphone que tenha entre 13cm e 16,5cm. Com proteção interna, 2 alças com ajuste de
ângulo para filmar em qualquer posição, 2 sapatas frias para adicionar um iluminador, microfone, ou
qualquer dispositivo que complemente sua filmagem. Cage com rosca padrão 1/4" acoplagem em tripé
padrão de câmeras.

23 30.062

Bolsa de ombro feita de nylon robusto, com divisórias acolchoadas ajustáveis, dobradiças costuradas,
tampa overflap para aumentar a proteção dos elementos e uma cobertura 360 ° de todos os tempos
que oferece proteção máxima contra chuva, poeira e areia. Bolso frontal com zíper frontal que fornece
fácil acesso a cabos, adaptadores e outros acessórios digitais. Dois bolsos do cartão de memória no
interior da tampa e bolsos interiores e exteriores adicionais para acessórios. Capa de chuva embutida.
Capacidade de armazenamento de duas (02) câmeras DSLR e 3-5 lentes.

24 30.058

Bolsa multifuncional 3 em 1, resistente e impermeável, com possibilidade de   ser utilizada como
mochila, como colete ou como bolsa, com quatro compartimentos principais espaçosos e várias bolsas
pequenas. Capacidade para  transportar dois corpos e duas lentes. As principais permitem acomodar a
maioria das teleobjetivas , como por exemplo a Canon 70-200mm 2.8, como também a 300mm F4.

Medidas:

Bolsos principais - 24x16x9cm e 27x14x9cm.

Cinto: Tamanho total ajustável até 128cm.

Alça- tamanho total ajustável  até 100cm.

25 30.056

HDs externos para armazenamento de arquivos de foto/vídeo

SSD portátil com velocidades rápidas com armazenamento de 2TB, velocidade do USB 3.2 geração 2,
tecnologia PCIe NVMe integrada proporciona velocidades de leitura/gravação sequenciais
extremamente rápidas de até 1.050/1.000 MB/s, respectivamente, estrutura de alumínio sólido,
proteção térmica dinâmica para suportar e controlar o calor, pesa apenas 59 g.   Transferência de
arquivos quase 9,5 vezes mais rápido do que a unidade de disco rígido externa (Hdd). Lê até 1.050 Mb
/S/Grava até 1.000 Mb/S em dispositivos compatíveis com USB 3.2 Geração 2. Conexão USB Tipo-C.

Cabo HDMI x Micro-HDMI 4K de alta velocidade em espiral, material de alta qualidade para melhor
conexão, conectores banhados a ouro.
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26 30.050

Características:

• Cabo Enrolado em Formato Espiral mede 30cm, e estende até 60cm

• Conectores HDMI (tipo A) e Micro HDMI (tipo D)

• Alta velocidade de transmissão de até 10.2gbps

• Padrão 2.0, perfeitamente compatível com a versão 1.3

27 30.047

Filtro ND2-ND32 Nano-X Variável (1 a 5 stops),  , feito de vidros óticos, reduz adiâmetro 82mm
entrada de luz em até 5 pontos, sem afetar o equilíbrio geral das cores. Tecnologia de Nano
revestimento, impermeável, anti-reflexo, resistente a riscos e arranhões, óleo e impressão digital, não
provoca o efeito "X" nas fotos.  .Kit com anel adaptador Step Up para lentes de 77mm de diâmetro

28 30.069

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a entrada de poeira e umidade
no elemento da lente e fornecem proteção adicional em caso de quedas ou situações em que podem
ocorrer arranhões. Absorve parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 77 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

29 30.139

Filtro ultravioleta (UV) transparente de proteção geral, ajudam a reduzir a entrada de poeira e umidade
no elemento da lente e fornecem proteção adicional em caso de quedas ou situações em que podem
ocorrer arranhões. Absorve parte da luz ultravioleta e reduz o tom azulado da luz do dia.

Rosca de filtro de 82 mm

Material de filtro: Vidro

Material do Anel: Alumínio

30 30.134

Fones de ouvido profissionais para captação e edição de vídeos.

Fone com driver dinâmico para alcançar dos graves aos agudos, fidelidade de som, cabo reforçado de
conexão p2 de alta qualidade, qualidade profissional, material em TPU, que permite som em qualidade
máxima e impede desgastes por corrosão ou mal contato. Conforto que proporciona a utilização por
longos períodos.

31 30.314

Câmera digital compacta tipo “bridge” -   Zoom ótico de 125x, foco automático, tela em LCD com
multiângulo, flash incorporado (automático, ligado/desligado), formato de gravação de imagem JPEG,
formato de vídeo digital 4K, ISO 100-6.400, armazenamento em media SD de 1 TB (um terabyte),
sensor óptico, estabilizador de imagem, temporizador automático, disparo contínuo, conexões USB,
HDMI, WI-FI e Bluetooth, compatível com Mac e Windows, idioma do menu em português. Dimensões
máximas: 12x15x20 cm (AxLxP) Peso: 1.420 g com bateria e cartão de memória.  ACESSÓRIO(S)
: Carregador de bateria com seleção automática de voltagem: 110V a 240V, com conector compatível
com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual de instruções em português; case
de transporte e demais itens de fabrica do modelo ofertado.  : 12 (doze) meses,GARANTIA MÍNIMA
contados da data do recebimento definitivo, ou do fabricante se caso maior, com assistência técnica
nacional.  : Embalagem original de fábrica, com identificação e quantidade doACONDICIONAMENTO
material.

: Nikon Coolpix P1000MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

Aparelho telefônico celular (smartphone) - Sistema Operacional Android ou IOS; conexão em rede por
SIM card (chip) e eSIM;  operação com  processador com 8 núcleos físicos ou superior; Memória RAM
de 12 GB ou superior; display colorido de no mínimo 6.8 polegadas, com resolução mínima de 3120 x
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32 30.313

1440 pixels; bateria de 5000mAH ou superior; memória de armazenamento mínima de 512 (quinhentos
e doze) Gigabytes de memória interna; bluetooth 5.0 ou superior; Wi-Fi; transmissão de dados em 2G,
3G, 4G e 5G (padrão brasileiro); homologação emitida pela ANATEL, com selo de identificação;
antena embutida; interface Touch Screen capacitiva com suporte a multi-gestos e multi-toques; 

 com zoom óptico de 3x e de 5x e zoom digital de 100x, estabilizador decâmera fotográfica principal
imagem, resolução mínima de 200.0 + 50.0 + 12.0 + 10.0 mega pixels e aberturas de lente f/1.7, f/3.4, f
/2.2, f/2.4; gravação de vídeo em resolução de até 8K (7680 x 4320) com no mínimo 30 frames por
segundo (FPS); peso máximo de 232 gramas.  : Carregador de bateria com seleçãoACESSÓRIO(S)
automática de voltagem: 110V a 240V, com conector compatível com padrão NBR 14136 ou deve ser
fornecido adaptador; manual de instruções em português e  demais itens de fabrica do modelo
ofertado.   : 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo, ou doGARANTIA MÍNIMA
fabricante se caso maior, com assistência técnica nacional..  : EmbalagemACONDICIONAMENTO
original de fábrica, com identificação e quantidade do material.

: Samsung/Galaxy S24 UltraMARCA(S)/MODELO(S) DE REFERÊNCIA

 

 

 

15. Resultados Pretendidos

15.1. Entre os benefícios diretos e indiretos que a SSP/DF almeja com a presente aquisição, destaca-se:

15.1.1. A modernização de equipamentos para melhor compatibilidade e conectividade;

15.1.2. A melhoraria das condições de trabalho dos operadores;

15.1.3. Otimização das atividades desenvolvidas na SI e ASCOM;

15.1.4 Implementação de novos produtos de divulgação de serviços de interesse da sociedade;

15.1.5 Maior agilidade na divulgação de serviços para a sociedade do DF.

16. Providências a serem Adotadas

16.1. Não se faz necessária nenhuma adequação no ambiente deste órgão no tocante a aquisição destes materiais.

17. Possíveis Impactos Ambientais

17.1. Em atenção à Lei nº 4.770/2012 serão exigidos neste certame a aplicação de critérios de sustentabilidade
ambiental;

17.2. Em relação ao Fabricante, ao Produtor ou ao Fornecedor, conforme art. 1º, inc. I, da Lei nº 4.770/2012; a
Contratada deverá aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do contrato;

17.2.1. A adoção de processos de extração, fabricação e utilização de produtos e matérias-primas de forma
ambientalmente sustentável;

17.2.2. A deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos da indústria, comércio ou construção civil, bem
como da água utilizada;

17.2.3. A utilização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e atóxica;
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17.2.4. A utilização de tecnologia e material que reduzam o impacto ambiental;

17.2.5. A logística reversa;

17.3. Em relação ao Fornecedor, conforme art. 2º, inc. I, da Lei nº 4.770/2012; a Contratada deverá aplicar como
critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do contrato;

17.3.1. A recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis por essa
Administração pública;

17.3.2. A comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reutilização;

17.4. Conforme art. 7º, incs. I a VIII, da Lei nº 4.770/2012; a Contratada deverá fornecer bens que, no todo ou em
parte;

17.4.1. Sejam constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

17.4.2. Ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

17.4.3. Não contenham substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por organismos
nacionais ou internacionais;

17.4.4. Estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material reciclável, com o
menor volume possível;

17.4.5. Funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

17.4.6. Sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua produção, signifiquem economia
no consumo de recursos naturais;

17.4.7. Possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

17.4.8. Possuam certificação de procedência de produtos;

17.5. A comprovação dos requisitos citados acima poderá ser realizada por apresentação de declaração própria ou
de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou qualquer outro meio de prova que
ateste que comprove que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências de práticas de sustentabilidade
ambiental, conforme art. 7º, Parágrafo único, da Lei distrital nº 4.770/2012.

 

 

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

Declaração de viabilidade: Com base na análise das soluções existentes e os demais apontamentos constantes
neste Estudo Técnico Preliminar, justifica-se a viabilidade da contratação, visando à manutenção das atividades
diárias administrativas da ASCOM e SI.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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FLAVIO DA COSTA PORTELA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 16:40:44.

 

 

 

 

 

 

ANDRE LUIZ COSTA RODRIGUES FEITOSA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 13:50:09.

 

 

 

 

 

 

PAULO JAMIR PAIVA GOMES
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 14:45:35.

 

 

 

 

 

 

ANDRE MAURICIO DE CARVALHO VILAR
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 15:15:52.

 

 

 

 

 

 

MAXWELL AMERICO MARINELLO
Integrante Administrativio

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 13:13:53.
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NAGELA CRISTIEN DO MONT
Integrante Requisitante

 

 



Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal
Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas

Serviço de Licitações

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

  

ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO
 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DF

Processo Administra�vo nº _____________________

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO (A)
......................................................... E ............................................................. O Distrito Federal, por intermédio do(a) .................................... (órgão
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DODF de ..... de
............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ..................................
(nome e função no contratado), conforme atos cons�tu�vos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1       

2       

3       

       

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ______ contados do(a) _________, na forma do ar�go 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(ARTS. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
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cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente
fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado, em __/__/__ .

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice ___________ , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela
úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s),
será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada,
por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias
úteis.

8.12. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021)
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à
Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va do Distrito Federal; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às
especificações do memorial descri�vo ou instrumento congênere.

9.22. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
cole�vo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e
“11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4”, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave ( art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 9,9%, que corresponde a 30 dias;

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 19,8% por cento, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garan�a.

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a ex�nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “11.1.5” a “11.1.8” do subitem 11.1, de 0,33% a 9,9% do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “11.1.3” do subitem 11.1, de 0,5% a 20% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “11.1.2” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “11.1.4” do subitem 11.1, a multa será de 0,33% a 0,66% do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “11.1.1” do subitem 11.1, a multa será de 0,33% a 9,9% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes
infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021). P

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em
dívida a�va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril
de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo es�pulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

I - ficará ele cons�tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec�vas sanções administra�vas; e

II - poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das em lei para a con�nuidade da execução
contratual.

OU

12.4. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos
previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários
para sua con�nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.4.2. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no�ficação do contratado pelo contratante
nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4.3. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos
previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

12.6. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Distrito
Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apos�lamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e
distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria
jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Brasília, _____ de _______ de 2024.

 

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

 

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

 

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM - Conjunto "A" Bloco "A" Edi�cio Sede - Bairro ASA NORTE - CEP 70620-000 -

Telefone(s):
Sí�o  - www.ssp.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas

Serviço de Licitações

Declaração  - SSP/SEGI/SUAG/CLIC/SLIC  

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.º
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os
requisitos de habilitação para par�cipação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE
pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,
inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, nos termos da Lei nº 14.133, de
1°/04/2021, adotado no âmbito do DF, através do Decreto nº 44.330, de 16/03/2023. Compromete-se,
ainda, quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), a efetuar o encaminhamento da presente
Declaração/Termo, devidamente assinado, à Coordenação de Planejamento, Licitações e Compras Diretas,
no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: SAM,
conjunto A, Edi�cio sede da SSPDF, 2º andar, CLIC, Asa Norte, Brasília-DF, CEP 70.620- 000, aos cuidados
do Pregoeiro responsável pelo Certame.

Local, _____ de ____________ de _____.

 

___________________________________________________

Representante Legal

 

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel �mbrado da empresa.
"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SAM - Conjunto "A" Bloco "A" Edi�cio Sede - Bairro ASA NORTE - CEP 70620-000 -
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas

Serviço de Licitações

Declaração  - SSP/SEGI/SUAG/CLIC/SLIC  

ANEXO IV

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.º
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no art. 14
da Lei nº 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860 de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob
as penas da lei.

Brasília, ............... de.......... de.......... .

 

__________________________________

Representante Legal

 

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel �mbrado da empresa.
"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SAM - Conjunto "A" Bloco "A" Edi�cio Sede - Bairro Setor de Administração Municipal - CEP 70620-000 - DF

00050-00007669/2022-60 Doc. SEI/GDF 131697254



Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal
Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas

Serviço de Licitações

 

ATA - SSP/SEGI/SUAG/CLIC/SLIC

 

  

   ANEXO V

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: ______/20__

PROCESSO nº: ____________________________.

PREGÃO nº: ______/20__

VALIDADE: 12 (doze) meses, a par�r da publicação no DODF e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por igual período.

 

 

 

Aos ___________ dias do mês de ___________ do ano de _____________, na Secretaria/Órgão ____________, localizada no ____________, ________, o
Secretário/Presidente de ____________, ____________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº
___/2024, Processo SEI nº____, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quan0dade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ______________, especificado(s) no Termo de Referência, ANEXO I
do edital de Licitação nº .......... que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quan0dades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços,
podendo a Administração promover a aquisição ou contratação em Unidades de acordo com suas necessidades.

2. CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quan0dades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

EMPRESA (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA MODELO (se exigido no Edital) UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO PRAZO (garan�a ou validade)

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. CLÁUSULA III - DO ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O gerenciamento da presente Ata caberá à SSPDF, a quem compete a prá�ca de todos os atos de controle e administração deste registro de
preços, de acordo com as disposições con�das no Art. 192 do Decreto-DF 44.330/2023.

4. CLÁUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será permi�da a adesão à ata de registro de preços.

 

5. CLÁUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data de divulgação no PNCP,
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento subs�tuto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respec�vos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en�dade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133,
de 2021.

06/11/2024, 10:06 SEI/GDF - 155294402 - Ata

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=69590288&infra_sistema=100000100&infra_u… 1/5



5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quan�ta�vos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.7.2. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de
registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado,
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jus�ficada, e que a jus�fica�va seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item
5.18 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.11, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor es�mado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá:

5.12.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

5.14. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.14.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.14.2. man�verem sua proposta original.

5.15. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.16. O registro a que se refere o item 5.14. tem por obje�vo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento
pelo signatário da ata.

5.17. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que man�verem sua proposta original.

5.18. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.16 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.18.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.18.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.

6. CLÁUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser atualizados periodicamente, em conformidade com a realidade de mercado dos respec�vos insumos.

6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, os preços poderão ser alterados, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, o órgão gerenciador convocará os
fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compa�veis com os valores pra�cados pelo mercado.

6.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores pra�cados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos,
sem aplicação de penalidades administra�vas.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento,
a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o
cumprimento das obrigações con�das na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

6.5.1. a possibilidade da revisão dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços;

6.5.2. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;

6.5.3. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação
comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

6.6. A inicia�va e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de
registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

6.7. Se não houver prova efe�va da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela
Administração e o fornecedor con0nuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços
e de aplicação das penalidades administra�vas previstas em lei.

6.8. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os demais
fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir a execução dos serviços, pelo preço registrado na ata.

6.9. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a
Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores pra�cados no mercado.

6.10. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidades administra�vas.
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6.11. Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que
manifestem interesse em assumir a execução dos serviços, pelo preço atualizado.

6.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento
es�mado para a contratação, inclusive quanto aos preços es�mados para a contratação atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

6.13. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, a Administração, observados o valor es0mado e sua
eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

6.13.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

6.13.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

6.14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as
medidas cabíveis para a sa�sfação da necessidade administra�va.

7. CLÁUSULA VII - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, o órgão ou en�dade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra�cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administra�vas.

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

7.4. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente
o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão
ou en0dade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.13.

7.10. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.1 e no item
7.2, o órgão ou en�dade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pra�cados pelo mercado.

7.12. O órgão ou en�dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efe�va alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA VII - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

8.1.1. for liberado pela Administração Pública;

8.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem jus�fica�va aceitável;

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado;

8.1.4. sofrer sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

8.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração;

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

8.2.1. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrados;

8.2.2. por razões de interesse público, devidamente jus�ficadas.

8.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por inicia�va da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.4. O fornecedor ou prestador será no0ficado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da no�ficação.

9. CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injus�ficadamente após terem assinado a ata.

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço,
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou en�dade par�cipante, caso no qual caberá ao respec�vo
órgão par�cipante a aplicação da penalidade.

9.4. O órgão ou en0dade par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade
de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
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10. CLÁUSULA XX - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. As contratações decorrente da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de Nota de Empenho, conforme condições
estabelecidas em edital.

11. CLÁUSULA XI - CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi0da a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en�dade.

11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em _______ vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos par�cipantes (se houver).

11.4. E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, conferido e achado conforme vai assinada a
presente ata, pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.

 

_________________________________________                                                             _______________________________________

                Autoridade Competente                                                                                                                          Licitante vencedor

 

Testemunhas: 

 

  

PREGÃO Nº /20__                                                                                ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

1º LUGAR

EMPRESA

CGC/CNPJ INSC. ESTADUAL BANCO: AGÊNCIA: 
CONTA-CORRENTE:

 

TELEFONE:
ENDEREÇO: 

 

SÓCIO-DIRETOR

 
RG CPF

PROCURADOR

 
RG CPF

ITEM QTD ESTIMADA
ANUAL

CÓDIGO
SSP UNIDADE QNT POR

EMBALAGEM ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO

       

 

 

 

PREGÃO Nº /20__                                                                                ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

2º LUGAR E DEMAIS LUGARES (indicada para os licitantes que aceitarem cotar preços iguais ao do vencedor)

EMPRESA

CGC/CNPJ INSC. ESTADUAL BANCO: AGÊNCIA: 
CONTA-CORRENTE:

 

TELEFONE:
ENDEREÇO: 

 

SÓCIO-DIRETOR

 
RG CPF

PROCURADOR

 
RG CPF
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ITEM QTD ESTIMADA
ANUAL

CÓDIGO
SSP UNIDADE QNT POR

EMBALAGEM ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO

       

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM - Conjunto "A" Bloco "A" Edi�cio Sede - Bairro ASA NORTE - CEP 70620-000 -

Telefone(s):
Sí�o - www.ssp.df.gov.br
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